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A defesa e a efetivação dos direitos humanos na sua materialidade, para 
além de uma perspectiva abstrata desencarnada do mundo social, têm sido o 
objetivo central do Centro de Referência em Direitos Humanos: Relações de 
Gênero, Diversidade Sexual e Raça (CRDH), programa de extensão vinculado 
ao Núcleo de Pesquisa em Sexualidade e Relações de Gênero do Instituto de 
Psicologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Nossas 
ações, sustentadas em uma perspectiva ético-política interseccional e interdis-
ciplinar, foram apoiadas pelo ProExt-MEC, Programa de Extensão do Ministério 
da Educação, nos anos 2016 e 2017. 

A efetivação dos direitos humanos depende das possibilidades de exer-
cício da cidadania, exercício esse que deve considerar a forma como a desi-
gualdade se visibiliza nos marcadores sociais da diferença (gênero, raça, se-
xualidade, origem, geração, diversidade corporal, deficiência, entre outros). As 
relações sociais no Brasil ainda estão inscritas numa trama de relações de po-
der fortemente hierarquizada e caracterizada pelo sexismo, racismo, cissexismo, 
heterossexismo, capacitismo e preconceito de classe. Assim, acreditamos na 
importância de incorporar os efeitos dos marcadores sociais da diferença em 
nossas ações como forma de agir na produção da discriminação, fomentando 
experiências comprometidas com a superação da violação de direitos.

Nesta direção, a aposta deste livro é socializar saberes produzidos nes-
tes anos buscando uma horizontalidade entre a produção acadêmica e aque-
la oriunda das lutas cotidianas, da militância. Não acreditamos que exista uma 
dicotomia entre essas produções, pois esses saberes se produzem de forma 
interligada na perspectiva epistemológica com a qual trabalhamos, ou seja, sus-
tentamos que os conceitos nascem das lutas e devem servir como ferramentas 
para essas. Ao mesmo tempo, é importante reconhecer que existem condições 
de produção materiais distintas e seus produtos adquirem narrativas que obede-
cem a regras próprias. 

Os textos aqui apresentados e listados no sumário derivam de duas fon-
tes principais. A primeira remete aos debates ocorridos durante os dois seminá-
rios organizados pelo CRDH-NUPSEX em 2016 e 2017, respectivamente: a) VI 
Seminário Diversidade Sexual, Relações De Gênero, Raça e Políticas Públicas: 

Apresentação



Organização
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Políticas Públicas para a População Negra - Diálogos Interseccionais; e b) VII 
Seminário Diversidade Sexual, Relações de Gênero, Raça e Políticas Públicas. 
Diálogos interseccionais e mulheridades: políticas de educação, saúde, segu-
rança e território. A segunda se origina das reflexões, tensões e debates que 
configuram as ações do CRDH.

Acreditamos que as ideias aqui apresentadas possibilitam a estudantes, 
profissionais e militantes acompanhar nossa trajetória nestes dois anos e dela se 
nutrir para alimentar suas próprias ações, sobretudo neste contexto de retroces-
so democrático e de direitos sociais que vivenciamos hoje.

Boa leitura! 

Henrique Caetano Nardi
Marcus Vinicius de Freitas Rosa

Paula Sandrine Machado
Raquel da Silva Silveira
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1 - Direitos Humanos e os 
marcadores sociais da diferença: 

desafios do cenário brasileiro 

Henrique Caetano Nardi
Daniel Boianovsky Kveller
Paula Sandrine Machado

Testemunhamos, nos últimos anos, a proliferação de discussões e con-
trovérsias relacionadas às temáticas de gênero e diversidade sexual no Brasil. 
Impulsionadas pelo cenário político já convulsivo e polarizado, pela divulgação 
de fake news e pelo fortalecimento de movimentos sociais e religiosos, essas 
discussões ganham visibilidade rapidamente, circulam pela mídia e pelas redes 
sociais, e acabam ecoando em ruidosas polêmicas por todo o país. No presente 
capítulo, objetivamos analisar uma das engrenagens discursivas características 
dos argumentos conservadores que habitam essas novas polêmicas: o aciona-
mento, a seu favor, de uma lógica e de um tipo de linguagem jurídica que até 
então figurava no campo da luta por Direitos Humanos. Como veremos, esse 
cenário não somente coloca novos desafios para o avanço da agenda feminista 
e LGBTI, como também convoca a uma nova reflexão sobre o próprio significa-
do da expressão “Direitos Humanos”, seus desdobramentos e deslocamentos 
múltiplos.  

É importante destacar que os autores e a autora do artigo integram o 
programa CRDH/NUPSEX, o qual se inscreve no campo mais amplo da 
promoção dos Direitos Humanos, sobretudo na luta contra o racismo e a 
violência relacionada ao gênero e/ou à sexualidade. Utilizamos a perspectiva 
teórico-metodológica da interseccionalidade, em virtude de reconhecermos que a 
efetivação dos Direitos Humanos depende das condições materiais e simbólicas 
próprias a cada sociedade. Nesse sentido, defendemos que sua palpabilidade 
depende das possibilidades de exercício da cidadania, exercício esse que 
deve considerar a forma como a desigualdade se visibiliza nos marcadores 
sociais da diferença (BRAH, 2006) e se distribui na trama de relações de poder 
fortemente hierarquizada e caracterizada pelo sexismo, racismo, cissexismo, 
heterossexismo, capacitismo e preconceito de classe. Assim, neste texto, 
temos como objetivo articular o debate sobre Direitos Humanos à perspectiva 
interseccional, tendo como horizonte analítico e ético o enfrentamento de alguns 
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dos impasses que se apresentam atualmente no cenário social e político brasi-
leiro. 

Quem tem medo do gênero? Armadilhas da judicialização da moral

Ao longo dos últimos anos, boa parte dos setores conservadores que 
objetivam minar os avanços dos direitos sexuais e reprodutivos centralizaram 
seus argumentos em torno da ideia do que ficou conhecido como “ideologia de 
gênero”. Embora seja difícil estabelecer um significado exato para esse termo, 
podemos tomar como referência a obra Ideologia de Gênero: neototalitarismo 
e a morte da família, publicada pelo advogado argentino Jorge Scala (2012). 
Como bem indica seu título, ao situar o termo, o livro propõe que os estudos e 
movimentos políticos relacionados ao gênero visariam impor à sociedade suas 
concepções, constituindo “um sistema de pensamento fechado” que teria como 
última consequência a própria dissolução da família e da humanidade. 

Conforme apontam Richard Miskolci e Maximiliano Campana (2017), a 
expressão “ideologia de gênero” emerge, inicialmente, como uma resposta da 
Igreja Católica ao avanço da agenda feminista ainda na década de 1990, mas é 
na década de 2000 a 2010, frente à ascensão de governos de esquerda na Amé-
rica Latina, que tal termo se propaga e se consolida como um operador essencial 
da nova gramática política das disputas morais em torno do campo dos direi-
tos sexuais e reprodutivos. Ainda de acordo com os autores, o reconhecimento 
do casamento entre pessoas do mesmo sexo pelo Superior Tribunal Federal, 
em 2011, e a discussão em torno do Plano Nacional de Educação, em 2014, 
constituem marcos fundamentais para entendermos a genealogia da chamada 
“ideologia de gênero” no Brasil. Esses acontecimentos foram fundamentais para 
que a discussão ultrapassasse os limites da igreja católica e passasse a contar 
com adeptos evangélicos e de outros setores conservadores interessados em 
barrar pautas situadas no mesmo campo mais geral de embates políticos, como 
a regulamentação do aborto e o ensino sobre gênero e sexualidade nas escolas.   

Para os fins do presente capítulo, torna-se importante sublinhar, no que 
se refere ao uso dessa expressão, a estratégia discursiva que ela faz operar 
colateralmente. Ao acusarem os movimentos sociais de tentarem “impor” uma 
ideologia totalitária, os/as autores/as desse discurso colocam-se automatica-
mente como vítimas que têm sua liberdade tolhida. Não há mais (pelo menos 
não explicitamente), em suas falas, a intenção de propor uma “educação moral” 
dos cidadãos, como apontam Flávia Melo da Cunha e Fabio Magalhães Candotti 
(2017, p. 6), mas “uma defesa da “democracia” como regime político da “maioria”, 
de sua “liberdade religiosa” e, acima de tudo, do “direito” dessa maioria religiosa 
de “educar” seus filhos de acordo com suas próprias “convicções morais”. Se, 
até dez ou quinze anos atrás, os grupos conservadores faziam uso de argumen-
tos abertamente misóginos e homofóbicos, atualmente seus discursos se apre-
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sentam como uma defesa legítima de “direitos”: o direito à livre expressão (de 
injuriar alguém, por exemplo), à liberdade religiosa (como um princípio acionado 
ao se inscrever o preconceito nos preceitos da sua religião que, portanto, deve 
ser respeitada como tal), à busca de acolhimento para sofrimentos que atin-
gem os sujeitos (conforme discutiremos abaixo, esse argumento aparece como 
justificativa para os tratamentos psicológicos de reorientação sexual).  Pode-se 
considerar tal estratégia como um pastiche – ou seja, como uma apropriação de 
má qualidade – por valer-se do acionamento de um discurso jurídico que esteve 
situado historicamente do lado contrário nessa disputa política. 

Sob uma perspectiva análoga, é possível analisarmos, portanto, a recen-
te tentativa de suspensão da resolução 01/1999 do Conselho Federal de Psi-
cologia, que estabelece normas de atuação para os psicólogos em relação à 
orientação sexual e proíbe sua colaboração com serviços que propõem a cura 
ou tratamento das homossexualidades. Um dos argumentos utilizados pelos res-
ponsáveis por essa manobra apela para o “direito” de qualquer pessoa de tentar 
mudar aspectos que julguem desagradáveis em relação à sua sexualidade. De 
acordo com sua proposta, não se trataria de um tratamento forçado, mas de uma 
opção que deve ser assegurada, de um direito que deve ser protegido. Afinal, se 
os estudos de gênero alegam que a sexualidade é fluida e pode se transformar, 
por que alguém não poderia desejar deixar de ser homossexual? Tal estratégia 
vem acompanhada de uma outra: desconsiderar o contexto sociocultural no qual 
uma determinada demanda é formulada. Em nenhum momento, a argumenta-
ção do movimento contrário à “ideologia de gênero” aponta, por exemplo, para 
algo central na compreensão do sofrimento, ou seja, para o fato de ele estar 
relacionado ao estigma, ao preconceito e às discriminações associadas à diver-
sidade sexual e de gênero.

Tornar-se um direito, tornar-se humano

A história dos direitos humanos é comumente contada a partir de uma 
perspectiva eurocêntrica e universalista. Aponta-se para dois grandes marcos 
históricos, sendo o primeiro a Declaração dos direitos do homem e do cidadão, 
fruto do ideal iluminista que guiou a Revolução Francesa no final do século XVIII. 
Naquele momento, o artigo primeiro afirmava que “Os homens nascem e são 
livres e iguais em direitos”, e o artigo terceiro dizia que “O princípio de toda a 
soberania reside, essencialmente, na nação. Nenhum corpo, nenhum indivíduo 
pode exercer autoridade que dela não emane expressamente”. Fica bem explíci-
ta a associação entre a afirmação do Estado Nação e a emergência da cidadania 
moderna, ou seja, só se pode usufruir de direitos aquela/e que os tiver assegu-
rados pela Nação. 

O segundo marco, de 1948, é um instrumento que buscava evitar a repe-
tição dos horrores do Holocausto e da barbárie nazista. Desvencilhando-se da 
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perspectiva da nação e buscando um ideal universalista de direitos humanos, a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos afirma: 

Artigo 1° Todos os seres humanos nascem livres e iguais em 
dignidade e em direitos. Dotados de razão e de consciência, de-
vem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade. 
Artigo 2° Todos os seres humanos podem invocar os direitos e 
as liberdades proclamados na presente Declaração, sem distin-
ção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, 
de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou 
social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação. 
Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada no es-
tatuto político, jurídico ou internacional do país ou do território 
da naturalidade da pessoa, seja esse país ou território indepen-
dente, sob tutela, autônomo ou sujeito a alguma limitação de 
soberania.

Cabe ressaltar que a passagem de uma declaração para a outra institui 
distinções importantes: a primeira tem força de lei, pois ligada a uma nação; a 
outra tem força moral, pois sustentada na fé, como afirma seu preâmbulo: “os 
povos das Nações Unidas proclamam, de novo, a sua fé nos direitos fundamen-
tais do Homem, na dignidade e no valor da pessoa humana, na igualdade de 
direitos dos homens e das mulheres”. 

Voltando para o Brasil, devemos lembrar que nossa história produziu 
vidas que deveriam buscar refúgio nos guetos e em uma privacidade sempre 
ameaçada, sob o risco de serem exibidas nas cadeias e nos manicômios. Os 
discursos científico, jurídico e religioso autorizaram moral, científica e legalmente 
que as vidas de negras/os escravizadas/os, de mulheres (cis e trans) e da popu-
lação LGBTI fossem negligenciadas em relação à proteção do Estado. Na lógica 
do biopoder (FOUCAULT, 1988), eram vidas que, caso não se conformassem às 
posições de inferiorização e abjeção nas quais a sociedade as alocava, deviam 
ser extintas, uma vez que constituíam um projeto de nação às avessas.

Tais existências foram e ainda são condenadas, mas não são invisíveis. 
Ao contrário, para que elas mantenham sua função de reiterar as hierarquias, 
elas necessitam ser interpeladas cotidianamente nos insultos, nos desejos – ao 
mesmo tempo incitados e proibidos –, no prazer em matar, no gozo no exercício 
da violência, que demarca a inferiorização do outro, e que confirma, pela sua 
expulsão do campo das vidas legítimas, a dominação sustentada nos privilégios 
da normalização. Vidas deslegitimadas e inferiorizadas socialmente que, mesmo 
após a democratização recente do país, sofrem a violência do aparato policial 
e do ódio religioso, cujos efeitos se fazem presentes na violência cotidiana que 
continua reificando vidas tornadas não humanas ou menos humanas. Os efeitos 
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desse(s) processo(s) são experimentados na violência patrocinada pelo Estado 
(da polícia à Universidade) que, se por um lado, afirma direitos, pelo outro, exerce 
a violência. São espectros do não acesso ou do acesso pela porta dos fundos, 
apesar do reconhecimento parcial e recente de direitos mais igualitários.

Ao indicarmos que a origem dos Direitos Humanos remonta à revolução 
francesa e aos ideais liberais, burgueses e pretensamente universalistas que 
estavam entre seus fundamentos ideológicos, apontamos que a concepção de 
sujeito que embasa sua promulgação é a de um indivíduo abstrato, autônomo e 
racional; desenraizado e insensível, portanto, aos marcadores sociais de classe, 
gênero, sexualidade e raça. Nosso argumento é o de que, justamente por ser 
idealista em sua fundamentação teórica, o discurso dos Direitos Humanos é tão 
facilmente capturável por setores que podem, inclusive, contrapor-se diretamen-
te aos elementos que os sustentam em sua base. Quando apartado de uma 
discussão sobre marcadores sociais, hierarquias e opressões, esse discurso ha-
bilita que qualquer demanda possa arrogar para si o caráter de um “direito”. 

 Ao propormos pensar os Direitos Humanos em sua materialidade, bus-
camos construir alternativas às apropriações daqueles e daquelas que fazem 
uso de sua lógica discursiva para impor normalizações restritivas e violentas, 
reforçando a estigmatização e a vulnerabilização de grupos, tornando suas vidas 
mais precárias e, no limite, abjetas. Para tanto, é necessário reconhecer que as 
relações sociais no Brasil ainda são fortemente hierarquizadas e caracteriza-
das pelo sexismo, racismo, cissexismo, heterossexismo e preconceito de clas-
se. Estudos recentes, produzidos pelo IPEA (2011), pela Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República (2012), pela equipe responsável pelo 
Mapa da Violência 2014 (Waiselfisz, 2014), pelo Grupo Gay da Bahia (GGB), e 
pelo Projeto Trans Murder Monitoring, confirmam as denúncias dos movimentos 
sociais de que os marcadores sociais de raça-etnia/gênero-sexualidade/classe/
geração colocam grande parte da população brasileira em situações de maior 
vulnerabilidade e risco de violação de direitos humanos.

A incorporação dos marcadores sociais de diferença como categorias de 
análise da discriminação confere outra potência às ações e experiências com-
prometidas com a superação da violação de direitos. Os grupos mais vulnerá-
veis à discriminação e à violência são distintos em cada sociedade e dependem 
do valor atribuído aos marcadores sociais da diferença (BRAH, 2006), uma vez 
que, a partir de processos históricos que construíram definições do moral e imo-
ral, normal e patológico, inferior e superior, legítimo e ilegítimo, as pessoas são 
classificadas de acordo com os valores associados historicamente a determina-
dos marcadores. Esses marcadores são produto de processos implicados na 
construção da abjeção e de lógicas de deslegitimação que definem as bordas do 
humano (NARDI, 2014).

Assim, pode-se considerar que esse humano, tão exaltado na moderni-
dade, é, de fato, uma abstração jurídica e um projeto cultural, de acordo com a 
conhecida formulação de Foucault (1999). Durante o século XIX e a primeira me-
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tade do século XX, o “humano” foi constituído a partir da figura do homem bran-
co, heterossexual, cristão, europeu ou norte-americano e não proletário. Nossa 
história mostra que a nação brasileira se construiu a partir de uma imagem in-
vertida, isto é, daquilo que não era. O autoritarismo político das oligarquias, do 
populismo e das ditaduras, associado ao eugenismo e ao higienismo com suas 
estratégias de branqueamento, discursos de degenerescência e de controle da 
sexualidade, produziram dinâmicas sociais que expulsaram múltiplas possibili-
dades de existência, dividindo a população entre as vidas que mereciam investi-
mento estatal e aquelas que não eram dignas de investimento.

Apontar para essas disputas em relação à categoria de “humano” não 
equivale a retirar importância dos Direitos Humanos, mas significa revisitá-los 
para produzir estratégias na direção de consolidá-los como campo sensível às 
diferenças e à produção diferencial das desigualdades. Particularmente em se 
tratando do contexto brasileiro, essa é uma tarefa urgente, sobretudo se consi-
derarmos não apenas a situação de violação cotidiana de direitos, mas também 
o retrocesso violento que vivemos na esfera dos direitos humanos, assim como 
na dos direitos sociais, além de violações à Constituição autorizadas pelo pró-
prio Supremo Tribunal Federal. Os efeitos desse recrudescimento, e mesmo da 
história da desigualdade estrutural brasileira, materializam-se nos indicadores 
sociais e econômicos de nossa sociedade, nas situações de violência extrema, 
discriminação e preconceito que marcam nosso cotidiano e permeiam distintas 
esferas das relações sociais. 

Produzir perguntas e perspectivas localizadas: 
algumas considerações finais

As lutas contemporâneas pelo reconhecimento da diversidade sexual e 
de expressões de gênero como integrantes de uma mesma “natureza humana”, 
só adquirem legitimidade via direitos de cidadania, os quais são dependentes 
do pertencimento a uma nação, como já afirmamos. No Brasil, elas têm sido 
marcadas por estratégias identitárias que comportam um risco importante de 
normalização, pois reafirmam hierarquias. 

Os embates pela igualdade direitos, hoje nutridos pelos discursos jurídico 
e científico, sofrem o ataque da religião. Essa, por sua vez, também pode ser 
pensada como um produto de nossas cicatrizes sociais e que se nutre, tanto 
da desigualdade social e seus efeitos nas possibilidades de compreensão do 
mundo, como da ausência de uma disputa aberta e clara entre distintos proje-
tos seculares de sociedade. Na defesa da família, chamada de tradicional, e no 
combate aos direitos sexuais e aos Direitos Humanos braveados por persona-
gens políticos e religiosos, muito presentes na mídia, há uma complexa combi-
nação de lógicas neoliberais que afirmam o sujeito empreendedor de si mesmo 
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e a manutenção das hierarquias sociais sustentadas nas relações autoritárias 
de gênero e no combate à laicidade do Estado. Pode-se entender essa resistên-
cia como efeito das transformações recentes dos discursos jurídico e científico 
que alteraram o diagrama de forças que compõem o dispositivo da sexualidade 
(FOUCAULT, 1988). 

A questão que se apresenta para a construção de um projeto de socieda-
de plural que ultrapasse as barreiras ético-políticas e epistemológicas do modelo 
em que ainda vivemos é a de como fazer, como chegar lá. Mesmo que tracemos 
estratégias, não há garantia que elas se efetivem na direção que pensamos. O 
modelo escolhido, sobretudo após a epidemia da Aids, foi o de apostar na am-
pliação da visibilidade social e em demandas no campo dos direitos sociais. O 
desejo pelo desejo do Estado, de que nos fala Butler (2003), é, contudo, um ca-
minho perigoso, pois ele pode, ao constituir/afirmar identidades que sejam reco-
nhecidas como inteligíveis para a máquina estatal, demandar políticas e direitos 
construídos pela lógica de reconhecimento que emana da norma heterossexual 
familista. Assim, facilmente da heteronormatividade nasce a homonormatividade. 
São estratégias que buscam um caminho curto e não apostam na transformação 
das lógicas já presentes no modelo heteronormativo e sexista. A dinâmica inter-
na da estratégia reforça a hierarquia moral das sexualidades, descrita por Gayle 
Rubin (2017) em Pensando sobre o sexo.

Ao buscar identificar os riscos do presente na problematização das es-
tratégias pela igualdade de direitos, não buscamos apontar para saídas que se 
sustentariam em utopias pós-norma, mas de rascunhar alternativas políticas 
sustentadas em uma coalizão de forças guiada pela produção de uma universa-
lidade (não abstrata, mas sustentada em uma reflexão ética que privilegie a não 
discriminação) que não dependa unicamente de categorias identitárias, as quais 
são sempre limitadas e excludentes, para afirmar o direito a existir.
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Introdução

 Em várias situações cotidianas as pessoas com deficiência com frequên-
cia são tomadas como parâmetro para que a acessibilidade tenha a qualidade 
de ser universal. Isso significa que a acessibilidade deve ser vista como con-
dição básica de mobilidade e de comunicação para todas e todos. No entanto, 
garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência tem sido um desafio dos 
feminismos que, desde sua emergência como teorias contemporâneas, se mos-
traram engajados com a luta por justiça social e contra a exclusão de sujeitas e 
sujeitos por suas condições de vulnerabilidade. A Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência (CDPD), introduzida no ordenamento jurídico bra-
sileiro pelo Decreto Legislativo 186/2008, elevou o princípio da acessibilidade 
para pessoas com deficiência à categoria de Princípio Constitucional. Todo esse 
aparato jurídico trata de diversas questões relacionadas aos direitos e garantias 
das pessoas com deficiência, com ênfase para o direito à cultura, à educação, 
à saúde (inclusive à saúde sexual), ao trabalho, à comunicação e à informação. 
A mesma CDPD também incluiu o Art. 6, especificamente sobre “Mulheres com 
Deficiência”, com menção a dois itens: o primeiro afirma que “os Estados Partes 
reconhecem que as mulheres e meninas com deficiência estão sujeitas à discri-
minação múltipla e, portanto, deverão assegurar a elas o pleno e igual desfrute 
de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais”; o segundo menciona 
que “os Estados Parte deverão tomar todas as medidas apropriadas para asse-
gurar o pleno desenvolvimento, avanço e empoderamento das mulheres, a fim 
de garantir-lhes o exercício e desfrute dos direitos humanos e liberdades funda-
mentais estabelecidos na presente Convenção”. Além disso, a palavra gênero 
é mencionada sete vezes ao longo de todo esse documento. Essa importante 
inclusão implica o reconhecimento da situação das meninas e mulheres com 
deficiência, das perspectivas de gênero e da igualdade entre as mulheres e os 
homens com deficiência e entre as mulheres e os homens sem deficiência.

2 - A favor da deficiência nos estudos 
interseccionais de matriz feminista 
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 O presente texto é resultado das reflexões primárias da primeira autora 
na mesa redonda “Mulheres e saúde em pluralidades”, realizada durante o VII 
Seminário Diversidade Sexual, Relações de Gênero, Raça e Políticas Públicas 
– “Diálogos interseccionais e mulheridades: políticas de educação, saúde, segu-
rança e território”, promovido pelo CRDH1 e NUPSEX2 em Porto Alegre, julho de 
2017. O objetivo é apontar alguns pontos de articulação entre os Estudos sobre 
Deficiência e as perspectivas feministas interseccionais, com destaque para as 
discussões atreladas às convergências, tensões e desafios que permeiam os 
dois campos no que tange às políticas públicas de saúde para mulheres. Esse 
debate é oportuno na medida em que o processo de incorporação da deficiência 
como um dos marcadores sociais da diferença passou a fazer parte das discus-
sões promovidas no CRDH e NUPSEX a partir da entrada de Gisele De Mozzi 
como doutoranda desse grupo de pesquisa, no âmbito do Programa de Pós-
-Graduação em Psicologia Social e Institucional da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (PPGPSI/UFRGS). Dessa forma, a deficiência compõe o conjunto 
das temáticas interseccionais desse seminário. 

Os Estudos sobre Deficiência e a crítica feminista

 Os Estudos sobre Deficiência (Disability Studies) orientam-se pelos mes-
mos pressupostos epistemológicos dos Estudos Feministas e de Gênero, quan-
do a proposta analítica de diferenciação entre sexo (natureza) e gênero (cultura) 
é transposta nos Estudos sobre Deficiência com a distinção entre lesão (natu-
reza) e deficiência (cultura) (DINIZ, 2003, 2007; MELLO; NUERNBERG, 2012; 
SHAKESPEARE, 2018). Esta redefinição conceitual da deficiência é proposta 
pela primeira geração de teóricos do modelo social da deficiência do Reino Uni-
do, nos anos 1970 e 1980. Instigada pela politização, nos anos 1960 e 1970, dos 
movimentos sociais das pessoas com deficiência na Inglaterra e nos Estados 
Unidos, as quais pretendiam desnaturalizar formas instituídas de opressão so-
cial, este novo entendimento acerca da deficiência desestabiliza a perspectiva 
hegemônica que ficou conhecida como modelo médico da deficiência.

 De modo resumido, podemos descrevê-los como os “dois modelos clás-
sicos” que se orientam por esta diferenciação entre lesão e deficiência. De um 
lado, o modelo médico não restringe a deficiência à categoria profissional da me-
dicina, mas a um modo hegemônico de compreensão da deficiência no campo 
da saúde como um todo, quando a concebe estritamente com base em fatores 
orgânicos, ou seja, na lesão. Para o modelo médico, uma limitação na estrutu-
ra ou função corporal provoca a incapacidade na realização de uma atividade 
ou desvantagem em relação a “padrões de referência” (BARNES, 2009; DINIZ, 

1  Centro de Referência em Direitos Humanos: Relações de Gênero, Diversidade 
Sexual e Raça.

2  Núcleo de Pesquisa em Sexualidade e Relações de Gênero.
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2007). A deficiência é, assim, caracterizada como um incidente isolado, uma con-
dição anômala automaticamente associada à carga moral negativa da falta, do 
déficit. Esse entendimento é o que dá embasamento a ações caritativo-assisten-
cialistas com o intuito de reabilitar para a “cura” e o “conserto” o corpo deficiente 
e enquadra a pessoa com deficiência como objeto de políticas especiais, rara-
mente contemplada nas políticas públicas gerais. De outro lado, o modelo social 
entende a deficiência como uma categoria identitária, uma forma de opressão 
que opera com outras categorias sociais como gênero, raça/etnia, sexualidade, 
classe, dentre outras. Para o modelo social, a deficiência é resultante da relação 
entre um corpo com impedimentos de natureza física, sensorial, mental ou inte-
lectual e um ambiente que não acolhe a variação corporal, impedindo a participa-
ção plena e efetiva das pessoas com deficiência na sociedade (BARNES, 2009; 
DINIZ, 2003; 2007; MELLO; NUERNBERG, 2012). Assim, sem negligenciar a 
importância dos conhecimentos biomédicos para o bem-estar das pessoas com 
deficiência, o modelo social procura compreender a deficiência como uma expe-
riência situada e atravessada pela interseccionalidade com outros marcadores 
sociais da diferença. Nesse sentido, a deficiência passa a ser reconhecida pelo 
modelo social em termos políticos quando deixa de ser compreendida apenas 
como lesão ou patologia, como supõe a perspectiva médica, para referir o resul-
tado de arranjos sociais pouco sensíveis à diversidade corporal/funcional ineren-
te à condição humana (DINIZ, 2003, 2007; MELLO; NUERNBERG, 2012). 

 A análise da deficiência a partir de uma perspectiva social, preocupada 
em refletir em torno da produção de verdades, discursos e práticas sociais sobre 
a deficiência, bem como o reconhecimento da autoridade do “lugar de fala” dos(-
das) sujeitos(as) com deficiência, permitem-nos incluir a deficiência como uma 
categoria de análise indispensável às ciências humanas e sociais.

 A primeira geração de teóricos do modelo social da deficiência, de pers-
pectiva marxista, propôs uma guinada teórica importante ao retirar a deficiência 
da esfera individual, deslocando esse foco para as barreiras sociais que opri-
mem as pessoas com deficiência. Essa vertente apontou duas principais formas 
de opressão contra as pessoas com deficiência: a primeira é a discriminação 
socioeconômica, própria ao sistema capitalista que demanda corpos perfeitos, 
belos, saudáveis e produtivos para o trabalho; a segunda, a medicalização da 
deficiência e da subjetividade sustentada pelo modelo médico. A aposta política 
da primeira geração centrava-se na necessidade de modificar as estruturas so-
ciais ao eliminar as barreiras, a fim de prover a acessibilidade às pessoas com 
deficiência, de modo a permitir-lhes alcançar maior independência para desen-
volver suas capacidades:

Pelo fato de estarem lidando com um fenômeno sociológico, os 
teóricos do modelo social sugeriam que os esforços deveriam 
concentrar-se em modificar as estruturas que provocavam ou 
reforçavam a deficiência, ao invés de apenas tentar curar, tratar 
ou eliminar as lesões ou os deficientes (DINIZ, 2003, p. 2).
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 A crítica feminista que compõe a segunda geração de teóricas do modelo 
social da deficiência ampliou os entendimentos propostos pela primeira geração 
ao incluir a dimensão de gênero como uma terceira forma de discriminação às 
pessoas com deficiência. O argumento era que a experiência da deficiência é 
generificada, ou seja, culturalmente marcada pelo recorte de gênero. Isso signi-
fica que a experiência da deficiência se dá de modo diferente para homens com 
deficiência e mulheres com deficiência. A principal crítica feminista à primeira ge-
ração está atrelada à noção de independência e à ausência de discussão acerca 
da dimensão do corpo e do cuidado. Para as feministas, os primeiros teóricos do 
modelo social, majoritariamente homens com deficiência física, foram incapazes 
de reformular a lógica da produtividade e do controle do corpo e a certeza de que 
todas as pessoas com deficiência almejariam ou seriam capazes de alcançar a 
independência, além de desconsiderar a dimensão subjetiva e privada da dor e 
do cuidado como questões políticas (DINIZ, 2003, 3007; MELLO; NUERNBERG, 
2012; GAVÉRIO, 2017).

 A partir da ética feminista da deficiência e do cuidado, as feministas pro-
movem a compreensão de que, assim como a deficiência, o cuidado e a interde-
pendência também são constituintes e inerentes à própria condição humana e, 
portanto, devem ser compreendidos como uma questão de justiça e de direitos 
humanos. Para esse entendimento, faz-se necessário desnaturalizar a noção de 
cuidado como uma atividade feminina e historicamente desvalorizada, proble-
matização que já vinha sendo feita no campo de discussões feministas (DINIZ, 
2003, 2007; KITTAY; JENNINGS; WASUNNA, 2005; MELLO; NUERNBERG, 
2012). Além disso, a articulação entre os Estudos sobre Deficiência e os Estudos 
Feministas e de Gênero permite ir além da discussão acerca da feminização do 
cuidado para defender a necessidade de politizar o cuidado na esfera pública, 
no sentido de ser uma responsabilidade ética que deve ser compartilhada por 
todos, tanto os homens e as mulheres quanto a sociedade e o Estado (KITTAY; 
JENNINGS; WASUNNA, 2005; MELLO; NUERNBERG, 2012). Por isso, além 
de incorporar as noções de cuidado e interdependência como conceitos centrais 
para os Estudos sobre Deficiência, a crítica feminista também contribui para as 
discussões acerca das experiências das mulheres com deficiência e das mu-
lheres cuidadoras de deficientes; da experiência da dor e do corpo deficiente; 
e da transversalidade da opressão pela deficiência com outras categorias so-
ciais como raça/etnia, gênero, idade, entre outras (DINIZ, 2003, 2007; MELLO; 
NUERNBERG, 2012). 

 Outra questão importante trazida pela crítica feminista foi retomar o de-
bate sobre o binarismo lesão-deficiência, quando na prática nem sempre conse-
guimos nos desvencilhar do conceito de deficiência proposto pela biomedicina. A 
razão para isso deve-se ao fato da deficiência ser tanto uma categoria da saúde 
quanto uma categoria identitária. Nesse sentido, vale destacar que a filósofa da 
deficiência Shelley Lynn Tremain (2000, 2006) vai fazer o mesmo movimento 
teórico que a filósofa Judith Butler faz nos estudos de gênero, ao contestar o 
binarismo do sistema sexo-gênero de Gayle Rubin, ou seja, ao mostrar que a 
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linha entre lesão e deficiência é bastante tênue, Tremain desestabiliza o sistema 
lesão-deficiência, mostrando que deficiência nada mais é do que também lesão. 
A autora argumenta que devemos ir além do binarismo lesão-deficiência. No en-
tanto, para efeitos práticos, consideramos abordar a separação entre lesão e de-
ficiência como uma questão pragmática, a fim de mostrar a utilidade do modelo 
social da deficiência em desestabilizar a hegemonia do pensamento biomédico 
de compreensão da deficiência.3 

Gênero, deficiência e capacitismo nos estudos interseccionais

 A articulação das questões feministas e de gênero com a temática da defi-
ciência tem se mostrado um movimento recente tanto no campo das ciências so-
ciais e humanas quanto nos movimentos sociais. Autoras(es) como Michelle Fine 
e Adrienne Asch (1988), Jenny Morris (1992), Beth Ferri e Noel Gregg (1998), 
Debora Diniz (2003, 2007) e Anahi Mello e Adriano Nuernberg (2012) observam 
que em geral os movimentos feministas não incorporam as questões da defi-
ciência de modo interseccional. No entanto, nos últimos anos temos observado 
uma tímida presença de mulheres com deficiência em espaços de interlocução 
dos movimentos feministas, ou mesmo a criação de coletivos de mulheres com 
deficiência, como o Grupo Inclusivass4, de Porto Alegre, o Coletivo de Mulheres 
com Deficiência do Distrito Federal e o Coletivo de Mulheres com Deficiência 
do Maranhão4, localizado em São Luís. Quando as mulheres com deficiência 
emergem como sujeitos do feminismo nesses espaços, quase sempre não há a 
preocupação dos movimentos feministas em interseccionalizar deficiência com 
gênero, sexualidade e raça/etnia, por exemplo, mas apenas pautar a participa-
ção social das mulheres com deficiência com suas demandas específicas, como 
se as questões da deficiência e suas lutas anticapacitistas fossem separadas 
das lutas feministas e antirracistas. Eliana Ávila (2014) esclarece essa questão 
ao ponderar a urgência de incluir o capacitismo como parte da matriz de discri-
minação interseccional nas teorias feministas, decoloniais e queer:

[...] a dinâmica que Patricia Hill Collins denominou “matriz de 
dominação”, composta pelo sexismo, racismo, heterossexismo 
e classismo, é constituída também, e fundamentalmente, pelo 
capacitismo, que, conforme outros autores já argumentaram 
com consistência, ancora todos os sistemas interdependentes 
e interconstitutivos de exclusão [...]. Incorporar o capacitismo 

3  Para mais informações, Gavério (2017) faz uma boa síntese da argumentação 
de Tremain em torno desse debate sobre lesão versus deficiência.

4  Maiores informações sobre o grupo podem ser acessadas através do seu blog 
e página no Facebook, respectivamente disponíveis em <https://inclusivass.blogspot.com.br/> e 
<https://www.facebook.com/Inclusivass/>. Acesso em: 27 mar. 2018.

4  Pelo fato de que nem todas as mulheres com deficiência desses coletivos pos-
suem uma “consciência feminista” (Cf. Mello, 2014), nem sempre as pautas têm uma ‘pegada 
feminista’.
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aos estudos interseccionais significa reconhecer a deficiência 
como um componente constitutivo primordial das lutas antirra-
cistas, decoloniais, feministas e queer – sem falar nas lutas con-
tra opressões ainda menos nomeadas. No entanto, a deficiência 
está longe de ser reconhecida como qualquer posicionamento 
que não seja abjeto, já que a experiência da deficiência é fundida 
e confundida com sua definição capacitista. [...] Sharon Snyder e 
David Mitchell argumentam com consistência que a fantasia de 
uma deficiência pré-existente aos sistemas culturais que a ma-
terializam “reforça a deficiência como sendo a anomalia ‘real’ da 
qual todos os grupos não normativos precisarão se distanciar”. 
Essa “anomalia real’” é a matriz primordial de toda inferioriza-
ção que, assim reiterada, dissimula-se ao adquirir formas cam-
biantes, renovando-se e perpetuando-se insidiosamente (MIT-
CHELL; SNYDER, 1997, p. 6). Em outras palavras, instala-se 
um ciclo vicioso pelo qual se re-alimenta o pilar do preconceito 
capacitista contra todos os grupos inferiorizados. Não deveria 
ser necessário ressaltar que a luta anticapacitista é legítima em 
si, ou seja, não é exclusivamente por funcionar como âncora do 
racismo, assim como de ideologias excludentes ainda menos 
nomeadas, que o capacitismo deve ser exposto e desmantela-
do. O pressuposto comum de que a luta anticapacitista é secun-
dária às lutas feministas, mesmo às antirracistas, anticlassistas, 
decoloniais e queer, é não só equivocado como também instituí-
do discursivamente: faz parte do que se denomina hostilidade 
horizontal, termo este criado por Lorde para denunciar os discur-
sos que reduzem alguns projetos emancipatórios como sendo 
menos urgentes que outros, inviabilizando, assim, o potencial 
político de interromper a proliferação de campos de opressão ao 
separá-los entre si. (ÁVILA, 2014, p. 133-134; 140-141)

 Explicitada a interdependência entre o capacitismo e os demais sistemas 
de opressão, percebe-se como estratégica a inserção da deficiência no rol dos 
marcadores sociais de diferença. O capacitismo é um conceito relativamente 
recente no Brasil, porquanto trata-se de um sistema de opressão marcado por

(...) uma postura preconceituosa que hierarquiza as pessoas 
em função da adequação dos seus corpos à corponormativida-
de. É uma categoria que define a forma como as pessoas com 
deficiência são tratadas de modo generalizado como incapazes 
(incapazes de produzir, de trabalhar, de aprender, de amar, de 
cuidar, de sentir desejo e ser desejada, de ter relações sexuais 
etc.), aproximando as demandas dos movimentos de pessoas 
com deficiência a outras discriminações sociais, como o sexis-
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mo, o racismo e a homofobia. Essa postura advém de um julga-
mento moral que associa a capacidade unicamente à funcionali-
dade de estruturas corporais e se mobiliza para avaliar o que as 
pessoas com deficiência são capazes de ser e fazer para serem 
consideradas plenamente humanas.” (MELLO, 2016a, p. 3272).

 Nesse sentido, são as pessoas com deficiência o tempo todo questio-
nadas pela sua capacidade de ser e fazer várias coisas. As mulheres e os(as) 
negros(as) e indígenas também podem ser oprimidos(as) pelo capacitismo, 
quando ambos têm suas capacidades de ser e fazer questionadas em relação 
aos homens e ao ideário da branquitude, respectivamente. No entanto, sendo 
o capacitismo um sistema que hierarquiza corpos abjetos marcados por “vidas 
precárias” (BUTLER, 2011), no topo dessa hierarquia capacitista radica o corpo 
abjeto das pessoas com deficiência. O patriarcado não é somente racista e he-
teronormativo, mas também corponormativo porque projetado para atender ao 
ideário eugênico de corpos capazes e sãos. Desse modo, quanto mais incapaz 
for a estrutura social para prever a diversidade corporal/funcional, mais severa 
será a experiência da deficiência.

 Outrossim, o lugar das mulheres com deficiência na produção de conhe-
cimento e práticas feministas exige aprendizado e uma mudança de postura de 
todo o campo de ação feminista. De um lado, implica considerar a inclusão da 
deficiência no rol dos marcadores sociais da diferença e transversalizá-la com 
outras categorias sociais, como o gênero, a raça/etnia, a sexualidade, a classe 
etc. De outro lado, é fundamental uma mudança nas práticas cotidianas do lócus 
acadêmico e político marcados de modo estrutural também pelo capacitismo. Do 
mesmo modo, os movimentos da deficiência não incluem o recorte de gênero, 
sexualidade e raça/etnia como parte de sua agenda social. Para Michelle Fine 
e Adrienne Asch (1988), conjuntamente com as categorias de raça/etnia, classe 
e orientação sexual, o feminismo deveria examinar como a deficiência interage 
com o gênero e as formas heterogêneas de opressão que podem emergir desse 
duplo enfoque. Essas autoras ainda sugerem que uma boa forma de unificar 
interesses entre feministas e mulheres com deficiência seria lutar pelos direitos 
sexuais e reprodutivos.

Interseccionando deficiência com o campo da saúde

 Neste tópico gostaríamos de destacar de modo resumido alguns temas 
potenciais e bastante atuais de pesquisas interseccionais feministas sobre defi-
ciência na interface com o campo da saúde. São eles:

23



Políticas Públicas, Relações de Gênero, Diversidade Sexual e 
Raça na Perspectiva Interseccional

1.  HIV/AIDS e deficiência: a AIDS é uma síndrome que pode pro-
vocar o aparecimento de inúmeras deficiências e doenças oportunistas 
em vários grupos sociais, como as mulheres, pessoas LGBT5 e pessoas 
com deficiência, podendo todos esses segmentos coexistir ou não em um 
mesmo sujeito. Há pessoas com deficiência que são LGBT ou não e há 
aquelas que são LGBT ou não que se tornam pessoas com deficiência, 
de modo que as lutas contra a AIDS é um tema que intersecciona gênero, 
sexualidade e deficiência, seja no que diz respeito à vulnerabilidade das 
pessoas com deficiência ao HIV/AIDS, seja em relação à “deficientização 
da AIDS” (para além da “feminização da AIDS”), fenômeno que desponta 
quando pessoas vivendo com HIV/AIDS tornam-se pessoas com deficiên-
cia (GROCE, 2003, 2005; HANASS-HANCOCK; NIXON, 2009; GROCE 
et. al., 2013)

 

2. Violências de gênero e deficiência: conforme Mello (2016b, 2017) 
uma lacuna a ser preenchida no campo dos estudos das violências de 
gênero diz respeito ao fato de que violências podem produzir lesões que 
geram deficiências. Nesse sentido, quando mulheres em situação ou com 
histórico de violência tornam(ram)-se pessoas com deficiência, há uma 
intersecção entre gênero, “violência”6 e deficiência que precisa ser consi-
derada também pelo campo da saúde, porquanto a categoria lesão, bem 
como a possibilidade de dados sobre o perfil socioeconômico da mulher 
em situação de violência podem sugerir informações sobre a deficiência. 
Isso porque violências que resultam em lesões corporais graves ou gra-
víssimas7 podem produzir deficiências, respectivamente temporárias ou 
permanentes, contribuindo para aumentar o contingente de novas pes-
soas com deficiência no Brasil. Outra questão a acrescentar diz respeito 
às violências perpetradas contra pessoas com deficiência em contextos 
permeados por relações de cuidado, com a participação ora de familiares 
responsáveis pelo seu cuidado, ora de profissionais das áreas de saúde 
ligadas ao cuidado. 

3. Aborto em contexto de zika e deficiência: o anúncio do aumento 
de casos de crianças nascidas com a condição clínica de microcefalia no 
Nordeste (DINIZ, 2016a, 2016b), uma das singularidades associadas à 
síndrome neurológica congênita do vírus zika, levou o Ministério da Saú-
de a decretar, em novembro de 2015, estado de emergência nacional em 
saúde pública. A Anis - Instituto de Bioética, atenta aos desdobramentos 
da epidemia do vírus zika, articulou uma ação judicial junto ao Supremo 
Tribunal Federal (STF) sobre planejamento familiar, proteção à materni-
dade e à infância, proposta pela Associação Nacional de Defensores Pú-
blicos (ANADEP). Uma das medidas da ação propõe que as mulheres 

5  Abreviação para lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais.  
6  Theophilos Rifiotis (1999) sugere usar o termo ‘violência’ no plural, posto que 

existe uma pluralidade de fenômenos ou atos violentos enquadrados sob o rótulo geral de ‘vio-
lência’.

7  No Direito Penal brasileiro, a deficiência “aparece” no tipo penal “lesão corporal 
gravíssima”, porquanto “permanente”, ou seja, implica em impedimentos de longo prazo de na-
tureza física, mental, intelectual ou sensorial. Já o tipo penal “lesão corporal grave” diz respeito 
aos impedimentos físicos, mentais, intelectuais ou sensoriais que se dão temporariamente.
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grávidas infectadas pelo vírus zika e em sofrimento mental possam es-
colher interromper a gestação. A mesma ação também propõe um con-
junto de medidas de proteção social e de cuidados específicos em saúde 
para mães e suas crianças com essa singularidade. No entanto, a ação 
contribuiu para desvelar pontos de tensão entre feminismo e deficiência 
(PORTO; MOURA, 2017; SCOTT et al., 2017), especialmente por conta 
da acusação de que o aborto nesse contexto de epidemia do vírus zika 
seria uma prática eugênica contra pessoas com deficiência (Cf. DINIZ, 
2016c). Assim, apontamos para a importância de se discutir, a partir de 
argumentos e conceitos dos campos dos estudos sobre deficiência e dos 
estudos feministas e de gênero, as diferenças em torno dos efeitos políti-
cos que se forjam no debate sobre a autonomia reprodutiva das mulheres, 
desde a compreensão de que não há incompatibilidade entre os direitos 
sexuais e reprodutivos das mulheres e os direitos das pessoas com defi-
ciência.

4. Assistência sexual e deficiência: a polêmica suscitada em redes 
sociais como o Facebook e a lista de discussão da Rede Nacional de 
Mulheres com Deficiência, hospedada no yahoogrupos, em torno de ma-
térias sobre a formação diplomada de “assistentes sexuais” para pessoas 
com deficiência8 ou a uma demanda de parte do movimento de pessoas 
com deficiência da França por “assistentes sexuais” (no Brasil o nome 
que vem vigorando é “assistentes eróticos”) gerou divisão e desconforto 
entre os/as participantes com deficiência e algumas feministas francesas 
que associam a assistência sexual a pessoas com deficiência à prostitui-
ção, como se pode ver no debate francês9 quando o Comitê Consultivo 
Nacional de Ética (CCNE) da França emitiu um parecer desfavorável ao 
reconhecimento da profissão de assistência sexual para pessoas com 
deficiência, o que provocou protestos desse segmento específico contra 
tal decisão. Isso se deve ao fato das feministas abolicionistas considera-
rem a prostituição a representação da mercantilização, violência e sub-
jugação patriarcal das mulheres, além de estar articulada com tráfico de 
pessoas, corrupção e outros tipos de crime organizado (Cf. PISCITELLI, 
2005, 2007). Conforme mostra essas reportagens, nos Estados Unidos 
e em alguns países da Europa já existem cursos de formação de assis-
tentes eróticos, com direito a diploma, voltados ao atendimento sexual 
para pessoas com deficiência, com regras próprias advindas do “código 
de ética” dessa profissão, por exemplo, não pode haver penetração. Em 
suma, para além da dicotomia santas versus putas, o debate da assis-
tência sexual para pessoas com deficiência (FERNANDEZ; FERREIRA, 
2016; FERNANDEZ, 2017; DE ASÍS, 2017) revelou a problemática da 
“sexualidade dissidente” desse grupo social, em especial daquelas com 
deficiências mais severas, uma vez que as formas de opressão sexual 
que operam contra as pessoas com deficiência decorrem da percepção 

8  Vide a matéria “Direito à sexualidade, apesar da deficiência”, disponível em 
<www.swissinfo.ch/por/reportagens/Direito_a_sexualidade,_apesar_da_deficiencia.html?-
view=print&cid=888436>. Acesso em: 03 abr. 2018.

9  Ver, por exemplo, a matéria intitulada “França debate assistência sexual 
para pessoas com deficiência”, disponível em: <https://noticias.uol.com.br/midiaglobal/lemon-
de/2013/03/13/franca-debate-assistencia-sexual-para-pessoas-com-deficiencia.htm>. Acesso 
em: 03 abr. 2018.
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social de que os corpos deficientes, por serem “repulsivos”, “feios”, “as-
sexuados” ou “hipersexuados” e desprovidos de sex appeal, são incapa-
zes de desejar, provocar desejo e de ter relações sexuais. No caso de 
mulheres com deficiência física, essa opressão se torna mais evidente 
quando opera a dimensão de gênero no contexto do acesso às experiên-
cias sexuais. O acesso à sexualidade pressupõe, antes de mais nada, 
o acesso ao próprio corpo. Partindo desse pressuposto, Ken Plummer 
(2003) designa por “cidadania íntima” o poder de controle e agenciamento 
sobre o corpo, os sentimentos e a vida sexual, assim como do acesso ao 
mundo exterior e às escolhas individuais em relação ao corpo, ao prazer 
e à sexualidade. No caso da sexualidade das pessoas com deficiência, a 
sua “cidadania íntima” costuma perpassar as fronteiras entre o público e 
o privado. No Brasil a demanda por “assistentes eróticos” começa a apa-
recer com mais “peso” na Declaração sobre os Direitos das Mulheres com 
Deficiência do Brasil, documento que contou, inclusive com a colaboração 
da primeira autora em sua redação e escrito por ocasião do I Encontro 
Nacional de Políticas Públicas para Mulheres com Deficiência, ocorrido 
em São Paulo/SP nos dias 14 e 15 de abril de 2012. Esse documento 
reivindica a criação, pelo governo federal, de um Programa Nacional de 
Promoção dos Direitos das Mulheres com Deficiência e, no que se refere 
aos assistentes eróticos, sugere que o referido programa nacional asse-
gure, em todo o território nacional, o acesso de mulheres com deficiência 
a diversos programas de acordo com suas necessidades individuais, um 
deles aos “direitos sexuais e reprodutivos, principalmente em relação à 
saúde sexual e à criação de um programa de formação de assistentes 
eróticos”. Posteriormente, a organização não governamental Essas Mu-
lheres, fundada em março de 2013 por uma das organizadoras desse 
encontro, incluiu como missão institucional em seu estatuto “implantar e 
promover os assistentes eróticos”. 

Considerações finais

 O enfoque em um único sujeito do feminismo ou da deficiência, sem am-
pliar ou incluir um enfoque interseccional, caracteriza-se como uma das razões 
para o não envolvimento das mulheres com deficiência no feminismo brasileiro, 
bem como a ausência de pautas feministas nos movimentos da deficiência. Além 
disso, a falta de acessibilidade comunicacional, arquitetônica, urbanística e nos 
meios de transporte costuma intensificar as barreiras para a participação das 
mulheres com deficiência nesses espaços de discussão. A incorporação da de-
ficiência nos estudos interseccionais aponta para dois principais desafios, como 
assinalamos no decorrer do texto: o primeiro diz respeito à dimensão teórico-
-conceitual que implica incluir a deficiência como categoria de análise nas ciên-
cias humanas e sociais; o segundo envolve uma dimensão mais prática que é a 
necessidade de garantir acesso para que as pessoas com deficiência possam 
participar ativamente das discussões interseccionais. Esses dois desafios vêm 
ocupando as reuniões do NUPSEX e estavam especialmente presentes no VII 
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Seminário Diversidade Sexual, Relações de Gênero, Raça e Políticas Públicas, 
que teve a interseccionalidade como ênfase, contemplando também a deficiên-
cia. Ao discutir políticas públicas dirigidas às mulheres a partir de uma perspec-
tiva feminista interseccional, buscou-se contemplar mulheridades atravessadas 
pelos marcadores sociais de gênero, sexualidade, classe, raça/etnia, geração 
e deficiência nos diferentes espaços de composição do evento. Apostou-se na 
pluralidade dos vários modos de ser mulher e no reconhecimento da importância 
de diferentes mulheres estarem presentes e ocuparem espaços dentro da uni-
versidade, buscando compartilhar múltiplas experiências e conhecimentos, além 
de fomentar o encontro entre a universidade, os movimentos sociais e o Estado 
enquanto executor de políticas públicas. 

 Para contemplar esta pluralidade, o processo de construção do seminário 
foi pensado na tentativa de diversificar os espaços físicos, os lugares de fala, as 
formas de acesso, o público alvo e o próprio formato no qual os seminários do 
CRDH/NUPSEX vinham sendo construídos. O objetivo, a partir das discussões 
que emergiram nas reuniões do CRDH e do NUPSEX, era tornar os espaços 
dos eventos mais acessíveis e inclusivos para que diferentes pessoas pudessem 
participar. Entendemos que ampliar as possibilidades de acesso ao conhecimen-
to científico é algo que diz respeito não apenas às mulheres com deficiência, 
mas a todas aquelas que de algum modo ou de outro são excluídas dos espaços 
acadêmicos, ou que apesar de transitarem neles, são preteridas dos lugares de 
fala. Essa proposta por si só trouxe uma série de desafios e tensionamentos que 
pudemos observar em diferentes situações, por exemplo, atentar-se aos horá-
rios de realização do evento de modo a potencializar a participação de mulheres 
trabalhadoras ou ainda à escolha do espaço para a realização do seminário e 
das oficinas, que deve atender a uma série de questões como disponibilidade, 
acessibilidade arquitetônica e a localização na cidade, favorecendo o acesso a 
mulheres com deficiência física ou com mobilidade reduzida, bem como a mu-
lheres residentes de bairros distantes do centro. 

 Quando nos propomos, enquanto equipe do CRDH e do NUPSEX, a tra-
balhar a partir de uma perspectiva interseccional, essas diferentes dimensões 
observadas são fundamentais para garantir de fato a acessibilidade às mulheres 
em pluralidade, o que mostrou ser um desafio nem sempre possível de resolver 
por conta de toda uma estrutura social capacitista. No caso das mulheres com 
deficiência, colocam-se particularidades relacionadas a serviços e recursos de 
acessibilidade que são importantes para eliminar diversas barreiras de acesso e, 
assim, possibilitar a sua participação efetiva. 

 A partir das discussões feitas pelo coletivo e da parceria com o INCLUIR 
- Núcleo de Inclusão e Acessibilidade da UFRGS, algumas estratégias e nego-
ciações foram pensadas para tornar o seminário mais acessível e inclusivo para 
as mulheres com deficiência, tais como: a forma de divulgação do evento, com 
descrição das imagens em texto; a possibilidade de informar sobre a necessida-
de de recursos ou serviços de acessibilidade no momento da inscrição; contatos 
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e convites para ampliação do público alvo a quem se destina o evento; orienta-
ções para as palestrantes sobre como tornar sua apresentação mais acessível, 
dentre outras. Entretanto, há uma série de barreiras estruturais (arquitetônicas, 
urbanísticas, nos transportes etc.) e modos cristalizados de pensar a universida-
de e a extensão universitária que dificultam a inclusão efetiva da deficiência no 
debate interseccional. 

 Conforme aponta Camila Araújo Alves (2016), é importante destacar que 
a acessibilidade não deve ser pensada somente a partir do par arquitetura-infor-
mação ou ainda a partir das prescrições encontradas nos manuais de acessibili-
dade. Apesar dessas dimensões serem fundamentais para a garantia do acesso 
às pessoas com deficiência, as estratégias por si sós podem estar equivocadas 
ou insuficientes para dar conta das singularidades de cada pessoa com defi-
ciência e também quanto ao fato das demandas de acesso nem sempre dizem 
respeito exclusivamente às pessoas com deficiência. A contratação de intérpre-
tes de Libras (Língua Brasileira de Sinais) como estratégia de acessibilidade 
comunicacional, por exemplo, pode não dar conta dos modos de comunicação 
singulares utilizados por uma pessoa surda oralizada que faz uso da fala e lei-
tura labial. As singularidades nos modos como cada pessoa se relaciona com a 
deficiência e as suas demandas específicas de acessibilidade evidenciam que o 
próprio conceito de acessibilidade tensiona uma série de desafios que precisam 
estar em constante negociação e atualização.
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Introdução
 

Falar da história do negro e da negra, suas contribuições e sobre o racis-
mo que os/as afeta é fundamental. No entanto, não basta contar essa história, é 
preciso olhar através das lentes dos/as que vivem a violência do racismo sobre 
seus corpos negros para poder compreender, ou tentar se aproximar dos impac-
tos que o racismo produz na vida das pessoas negras.

Em pleno século XXI, abordar o tema do racismo no Brasil ainda é uma 
tarefa difícil, pois durante muito tempo vivemos sob o discurso da democracia 
racial e da crença na convivência pacífica do nosso povo “mestiço”. Aliado a isso, 
as formações acadêmicas baseiam-se na lógica do sujeito abstrato e universal, 
na produção do conhecimento científico, supostamente, imparcial. Entretanto, 
sabemos que a universalidade e abstração do sujeito do conhecimento, do di-
reito e da saúde não é possível numa sociedade tão desigual como a brasileira.

Assim, diante das pesquisas de intelectuais negros e negras que se de-
dicam ao estudo e às práticas em relação à saúde da população negra, a falácia 
da imparcialidade na produção de conhecimentos fica explicitada. Possivelmen-
te, por isso, haja uma falta de apropriação desses conhecimentos nos espaços 
de formação e atuação de profissionais da saúde. Outro aspecto que se pode re-
lacionar a esse descaso em relação aos estudos e ações referentes à população 
negra, principalmente no campo da saúde e da saúde mental, é a persistência 
do mito da democracia racial, bem como a resistência de profissionais e educa-
dores/as brancos e brancas em reconhecer as iniquidades que a racialização da 
sociedade brasileira produz.

3 - Racismo e saúde mental: 
breves apontamentos 
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Desta forma, propomos neste capítulo uma reflexão sobre saúde mental 
e racismo, apostando na potência que esse diálogo com trabalhadoras e traba-
lhadores da saúde, da educação e da assistência pode produzir na construção 
de ações antirracistas e práticas promotoras da equidade racial.

Racismo, discriminação e preconceito

O racismo retira a sensibilidade dos seres humanos para 
perceber o sofrimento alheio, conduzindo-os inevitavelmen-
te à sua trivialização e banalização. Essa barreira de insen-
sibilidade, incompreensão e rejeição ontológicas do outro 
encontrou, na América Latina, a sua mais elaborada for-
mulação no mito-ideologia da democracia racial (MOORE, 
2012, p. 23).

Um dos obstáculos persistente no enfrentamento do racismo no Brasil 
é a sua negação e o consequente silenciamento sobre o assunto. Já na década 
de 1980, Neusa Santos Souza (1985) denunciava as vicissitudes de “tornar-se 
negro” na nossa sociedade, justamente em virtude do mito da democracia racial. 
A força dessa crença é dificultar o pensar, o debater e a desconstrução dos ra-
cismos cotidianos, bem como a insensibilização para com os efeitos do mesmo 
na população negra. 

No nosso percurso de atuação no campo da saúde10, especialmente 
nos momentos de formação que desenvolvemos para os mais diversos públi-
cos, frequentemente nos deparamos com falas que explicitam a “trivialização e 
banalização” do racismo, como apontado na citação acima. Por isso, apresenta-
mos uma breve diferenciação entre racismo, discriminação e preconceito. Carlos 
Moore (2012, p.226) auxilia nessa diferenciação, afirmando que “os preconceitos 
não são necessariamente manifestações de racismo. Pelo contrário: é o racismo 
que gera os piores e mais violentos preconceitos”. 

Os preconceitos podem ser dos mais variados tipos (contra pessoas gor-
das, que usam óculos, pobres, pessoas com deficiência, etc.). Os preconceitos 
são construídos pelas normas sociais e hierarquizações produzidas nas rela-
ções sociais. São ideias pré-concebidas que aprendemos durante nossa sociali-
zação. A discriminação é um ato, um comportamento que prejudica outra pessoa 
ou coletivos, estando ancorada em preconceitos. 

Já o racismo é “um sistema integrado total, é uma questão de monopólio 
e gestão racializada dos recursos da sociedade e do planeta (MOORE, 2012, 
p.236). 

10  As autoras e os autores atuam no campo da saúde.
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Apontamos essas diferenças, pois acreditamos que elas podem auxiliar 
nos debates sobre a necessidade da Política Nacional de Saúde Integral da Po-

Em nossas vivências nos serviços de saúde, de assistência e de educação, é co-

para a população negra é discriminação, é racismo ao contrário”.

Segundo Kabengele Munanga (2014), a dinâmica do racismo no Brasil se 
constitui num crime perfeito, pois além de todos os prejuízos sociais e econômi-
cos que produz, simultaneamente imputa a violência simbólica da negação do 
fenômeno.

Desta forma, inúmeras vezes a pessoa negra será questionada sobre a 
validade de sua denúncia, de sua “queixa” de ter sido vítima de discriminação 
racial. Essa experiência de silenciamento acaba por produzir, muitas vezes, um 
autoquestionamento sobre a sua própria sanidade. Pois essas dores são sempre 
negadas, majoritariamente por pessoas brancas, na tentativa de prover um dis-
tanciamento da simples ideia de que racismo exista, e que elas próprias possam 
ser agentes do mesmo.

No intuito de colaborar com a ruptura do discurso de negação do racismo, 
trazemos o esquema das dimensões do racismo apresentadas por Jurema Wer-
neck (2016), baseado em Jones (2002):11

Ao estudar a pouca produção acadêmica no campo da saúde das mu-
lheres negras, Jurema Werneck (2016) pontua a força do racismo institucional 

11
7-22, 2002.

33



Políticas Públicas, Relações de Gênero, Diversidade Sexual e 
Raça na Perspectiva Interseccional

que a branquitude dos/as pesquisadores/as tem papel fundamental no desinte-
resse de investir tempo e dedicação à saúde da população negra. 

Compreendemos que o esquema visibilizado por Werneck (2016) per-
mite a materialização da dinâmica do racismo nas práticas sociais e nos afetos 
mobilizados.

Saúde Mental e Racismo
(...) nem a consciência da condição de negro nem o engaja-
mento em relação às lutas políticas contra a discriminação 
racial são suficientes para modificar a condição do negro, na 
medida em que os sentidos do racismo, inscritos na psique, 
permanecem não elaborados (NOGUEIRA, 2017, p. 125).

  

Quando se fala de sujeito negro, racismo e psique, uma das obras mais 
significativas é “Pele Negra, Máscaras Brancas”, de Frantz Fanon. A referida 
obra é um marco para as produções acerca das relações raciais, iniciando com 
um questionamento do autor: “Que quer o homem?”, “Que quer o homem ne-
gro?” e o próprio autor responde: “A pessoa negra quer ser humana”.

Fanon (2008) constrói parte de seu pensamento analisando o período 
iluminista no Século XVIII, sendo que para os pensadores deste período existe 
certa dicotomia entre razão e emoção, com a razão ocupando um lugar privi-
legiado. Fanon também aponta que os iluministas ao definirem o que seria o 
humano definem um todo (a humanidade) a partir de uma parte (a Europa), por 
esse motivo que os europeus são compreendidos como narcisistas. Junto com 
a razão, dimensões como “Estado”, “tecnologia” e “ciência” também entram no 
“pacote humanidade”. Segundo Fanon, a questão que permanece sustentando 
o europeu branco se autodefinindo como modelo de humanidade é: E quem não 
é branco? É menos humano? Logo, para me humanizar é necessário me em-
branquecer.

De acordo com Isildinha Baptista Nogueira (2017), a condição da pessoa 
negra é resultante de uma dialética entre estruturas ideológicas/socioeconômi-
cas e os arranjos que estruturam a psique. Portanto, para promoção de saúde 
mental, não basta apenas saber como se dá o funcionamento sistemático do 
racismo, é necessário elaborar suas repercussões na psique dos indivíduos que 
foram afetados por suas dinâmicas. Também é necessário propiciar experiências 
positivas enquanto sujeito negro, para além de resistências, existências.

A constituição psíquica de qualquer indivíduo se dá em relação com o 
mundo, ou seja, no diálogo entre o sujeito e as informações fornecidas pelo con-
texto é que se estabelece a psique. Pensando o sujeito negro e dada a constru-
ção sócio-histórica brasileira, via de regra o racismo opera fornecendo informa-
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ções negativas (para psique) sobre o que é “ser negro”. Quando trazemos para 
o contemporâneo as questões apontadas por Fanon e consideramos o modo 
de constituição psíquica do sujeito negro frente à realidade racista, temos o que 
aqui chamaremos de “desejo de brancura”. Em suma, é uma condição psíquica 
do sujeito negro onde ele buscará meios para “fazer parte do mundo branco”; 
inúmeros podem ser os desdobramentos: desde o campo subjetivo como pre-
ferências afetivas, culturais, religiosas, etc até um campo concreto, como muti-
lações corporais e capilares. O fato é que enquanto o racismo e suas repercus-
sões na psique do sujeito negro não forem elaboradas, a saúde mental desse 
sujeito estará afetada.

Segundo Maria Lucia Silva (2004), a saúde mental pode ser definida 
como a tensão entre forças individuais (comportamento do indivíduo, herança 
genética, adaptação) e ambientais (educação, rede de saúde, raça, etnia, cul-
tura) que determinam o estado de equilíbrio psíquico das pessoas. Nessa pers-
pectiva, essa autora aborda como o racismo altera os processos de subjetivação 
e de autoconceito da pessoa negra, desvalorizando a sua auto-imagem devido 
à interiorização de um eu ideal branco e europeu, provocando um sentimento de 
inferioridade.

Aliado a isso, as práticas do racismo institucional obrigam a população 
negra a um maior esforço para conseguir uma oportunidade de trabalho. Essa 
situação causa nas pessoas negras frustrações psíquicas e emocionais, poden-
do gerar, com maior facilidade, um estado de tensão permanente, angústia, an-
siedade, distúrbios de conduta e de pensamento, bem como culpabilização in-
dividual diante das discriminações no mercado de trabalho. Por fim, Maria Lucia 
Silva (2004) corrobora a noção de que o racismo é a negação pura dos atributos 
humanos das pessoas negras, impedindo-as de exercitar plenamente a sua ci-
dadania.

Os efeitos do racismo na saúde do indivíduo negro são muitos, pois 
estes aprendem a odiar sua imagem e traços fenotipicamente negros, devido 
as comuns associações com aspectos depreciativos. Ainda, a internalização de 
sentimentos de inferioridade em relação ao sujeito branco, estima baixa, dificul-
dades de construção do sentimento de pertencimento, obstáculos no acesso a 
Políticas Públicas dentre outros fatores podem levar a um adoecimento físico e 
psíquico (WERNECK, 2016).

Por tudo isso, é necessário direcionar nosso olhar para os efeitos do ra-
cismo nos corpos negros, com um olhar especial para a infância. Pois antes que 
a criança possa se pensar enquanto sujeito é introjetada a imagem depreciativa 
do negro, contribuindo negativamente para a construção de sua identidade. É 
comum, ainda hoje, que esses efeitos produzam crianças negras apáticas, silen-
ciadas, desejando alisar seus cabelos, se esfregando no banho mais que o ne-
cessário para clarear sua pele, não se alimentando com determinados alimentos 
que lembrem a sua cor e desejando no seu íntimo ter nascido de outra forma, em 
outra família, como uma busca insana por existirem.
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A falta de referências positivas, na mídia, nos livros didáticos, nas rodas de 
conversa, nas memórias construídas, nas contribuições à sociedade, influencia 
diretamente a identidade da criança negra, chegando muitas vezes a fomentar a 
rejeição de si e de seus traços. Fala-se do racismo na infância, mas é importante 
destacar que o mesmo e seus efeitos, acompanha a pessoa negra em todas as 
fases de sua vida.

Reflexões finais

O que hoje tematizamos como efeitos do racismo na saúde mental da 
população negra, inscreve-se na longa trajetória de exploração e de violências 
perpetradas à população de origem africana.  A negligência que mata corpos 
negros percorre a história do Brasil, em todos os espaços, principalmente os de 
segurança e saúde.

A Constituição defende que saúde é um direito, é preciso olhar para as 
pessoas que estão tendo seus direitos negados, sendo impedidos/as de aces-
sar. E os/as profissionais da saúde, bem como os serviços de saúde, possuem 
dever ético de prover espaços de cuidado, que respondam às demandas da 
população negra.

Espaços acolhedores, que reconheçam a dor advinda do racismo, onde 
a fala da pessoa negra seja legitimada e a escuta dos/as trabalhadores/as da 
saúde qualificadas. Com a compreensão que esse modo de promover saúde e 
reduzir danos, não deve ser flexível dependo do/a profissional, mas sim como 
Política de Saúde, onde todos/as devem nortear suas ações. Para tanto, mo-
mentos de educação permanente e continuada, produção de conhecimento e 
trocas, bem como incentivo da gestão, são passos importantes para a efetivação 
das Políticas antirracistas, e de um modo de produzir saúde condizente com as 
demandas da população.
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Marcus Vinícius de Freitas Rosa

Em maio de 2017, estreou no Brasil o seriado intitulado Cara gente bran-
ca, originalmente exibido nos Estados Unidos sob o título Dear white people. 
A série narra as experiências de jovens universitários negros em uma univer-
sidade majoritariamente branca, bem como as tensas relações estabelecidas 
entre eles. Sua exibição gerou polêmica em diferentes países, sobretudo entre 
pessoas brancas, que se sentiram incomodadas ou mesmo ofendidas por serem 
colocadas no centro do debate racial, mais especificamente por verem certas 
atitudes bastante costumeiras e cotidianas contestadas e classificadas como ra-
cistas. Ainda que produzida a partir do contexto norte-americano, e apesar de 
voltar-se sobretudo para os conflitos e as solidariedades orientados pela cor da 
pele, Cara gente branca presta-se como um excelente ponto de partida para 
pensar a respeito de temas identificáveis no Brasil: o fato de que pretos e pardos 
são maioria populacional e minoria universitária; os desafios de estudar e viver 
em um ambiente percebido por alunas e alunos negros como racialmente hostil; 
a maneira como a hegemonia branca na academia condiciona a produção cien-
tífica, hierarquiza temas de pesquisa, privilegia referenciais teóricos e até mes-
mo seleciona os autores que compõem as referências bibliográficas. Buscando 
romper com a tradição sociológica que trata a raça e seus efeitos como um pro-
blema “dos negros”, este artigo buscará analisar significados e consequências 
da hegemonia racial no espaço acadêmico, situando a identidade branca no eixo 
central da análise e valendo-se das reflexões teóricas recentemente desenvolvi-
das pelos estudos da branquitude.

Originalmente surgidos nos Estados Unidos, os critical whiteness studies 
(posteriormente traduzidos como estudos críticos da branquitude) propõem to-
mar a identidade racial branca como objeto e como problema, enfatizando a 
sua construção histórica como um padrão normativo, mas principalmente como 
um lugar de poder político a partir do qual são atribuídos os significados e são 
definidos os lugares sociais para todas as outras identidades e coletividades 
raciais não-brancas, e também como um lugar racial de privilégios presentes em 
todas as esferas e níveis da sociedade (WARE, 2004). No Brasil, esse campo 
de estudos é bastante recente, está em pleno processo de consolidação e apro-

4 - Significados e consequências da 
hegemonia branca na academia
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fundamento, permanecendo em debate as formas como os referenciais teóricos 
elaborados para compreender os contextos raciais nos Estados Unidos e na 
Europa serão adaptados às especificidades da sociedade brasileira, marcada 
pela miscigenação e pelo branqueamento (BENTO&CARONE, 2002). Contudo, 
análises como as de Lourenço Cardoso e Lia Vainer Schucman já demonstraram 
que, mesmo no Brasil, a identidade branca é caracterizada por sua invisibilidade 
e normatividade, nunca é demarcada como racial e dificilmente recebe significa-
dos depreciativos (CARDOSO, 2014; SCHUCMAN, 2014).

Uma das características do contexto brasileiro é a incorporação recen-
te das camadas sociais mais empobrecidas às universidades. Foi por meio da 
política de cotas raciais e sociais que pretos, pardos, indígenas e egressos de 
escolas públicas passaram a ocupar os espaços acadêmicos bem mais do que 
antes. Quando estava em fase de elaboração, no início dos anos 2000, a propos-
ta de democratização das formas de ingresso nas instituições públicas de ensino 
superior gerou um amplo debate; entre outras acusações, surgiram argumentos 
culpando os movimentos negros de pretender criar divisões raciais inexistentes. 
Quando as cotas foram finalmente implementadas, grande parte da população 
branca e de classe média não interpretou a mudança como uma ampliação do 
ensino superior às camadas subalternas; entendeu como um ataque aos seus 
próprios direitos. Tampouco considerou a política como dirigida à universaliza-
ção do ensino público, mas como racialização de instituições que nunca haviam 
adotado critérios raciais.

Até então havia sido tratado com normalidade o fato de que as univer-
sidades públicas funcionavam como espaços de formação qualificada de pro-
fissionais provenientes das classes médias e das elites. Faculdades como as 
de medicina, odontologia, direito e engenharia, entre outras, permaneceram, ao 
longo da história, predominantemente brancas, sem jamais serem vistas como 
espaços racializados. Era como se ser branco não fosse uma condição racial, 
como se aquelas faculdades estivessem disponíveis ao acesso universal. Afinal, 
não havia restrições raciais escritas nos editais dos concursos vestibulares, ape-
sar da hegemonia branca. Quando indígenas e negros ampliaram a presença 
nas universidades brasileiras, por outro lado, muita gente concluiu que essas 
instituições estavam sendo racializadas. 

O ingresso volumoso e constante de alunas e alunos por meio da re-
serva de vagas não só alterou o perfil dos graduandos tradicionais, por assim 
dizer, como trouxe novos questionamentos e desafios para as universidades. 
Com frequência, cotistas negras e negros rejeitam que as mesas nos congres-
sos acadêmicos com temáticas que dizem respeito às populações indígenas 
ou negras sejam ocupadas exclusivamente por pessoas de epiderme alva. É 
possível que os remanescentes de quilombos, por exemplo, sejam a parcela 
da população negra que mais frequenta congressos, seminários e simpósios, 
enquanto objetos de pesquisa. Para além de requisitar diversidade no momento 
de selecionar e convidar pesquisadores para os eventos, é cada vez mais acen-
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tuada certa tendência a não considerar como normal ou aceitável a costumeira 
predominância branca ou mesmo sua exclusividade nas mais diversas dimen-
sões da vida acadêmica.

Estudantes cotistas desejam referências intelectuais com as quais se 
identifiquem. Nesse sentido, diversos autores e autoras ressaltam que represen-
tatividade e visibilidade negras são estratégias políticas fundamentais, não ape-
nas para os processos de positivação dos significados culturalmente construídos 
para as características físicas dos corpos negros - os cabelos, a cor da pele, o 
formato do nariz e dos lábios - mas também para a ampliação das possibilidades 
de assimilação social dessa população (GOMES, 2002; SACRAMENTO&LIMA, 
2010; SILVA, 2011). Não se trata de invalidar autores e o conhecimento produ-
zido por eles, mas de apontar que prestígio, visibilidade, poder e até mesmo o 
retorno financeiro que os pesquisadores brancos detêm é também resultado das 
desigualdades raciais que eles mesmos denunciam nos artigos, dissertações, 
teses e livros resultantes de suas pesquisas.

De acordo com Ruth Frankenberg (2014), o conceito de branquitude ca-
racteriza: um lugar de vantagem, de privilégio e de poder em sociedades racial-
mente estruturadas; um ponto de vista normativo, um lugar social de onde se 
vê e se atribui significados para os não-brancos, caracterizando situações em 
que frequentemente a cor branca se torna invisível; um lugar de elaboração de 
práticas e identidades não-marcadas, não-denominadas, invisibilizadas ou mar-
cadas e denominadas como nacionais ou universais, em vez de raciais. Por fim, 
Frankenberg ressalta que branquitude é uma categoria relacional culturalmente 
construída, mas com implicações sociais, políticas e econômicas bastante con-
cretas.

De fato, uma das características mais marcantes das análises sobre ra-
cismo é a invisibilidade das identidades raciais brancas. Certamente, essa ocul-
tação possui diferentes motivações políticas. Ela não é resultado apenas da re-
sistência apresentada por acadêmicos brancos a olharem para si mesmos; a 
invisibilidade branca é sobretudo um efeito dos critérios de validade do conheci-
mento científico, dos paradigmas que orientam a sua produção: para convencer 
acerca de sua imparcialidade e neutralidade, elimina-se a subjetividade do pes-
quisador por meio do “distanciamento” entre “observador” e “objeto”. Seguindo 
essa lógica, fazer pesquisa sobre raça ou racismo no campo das ciências hu-
manas implica não falar de si, mas produzir discursos sobre “os outros”. Esses 
“outros” costumam ser os não-brancos. Não é de hoje que intelectuais brancas 
e brancos desenvolvem análises acerca dos processos de construção de desi-
gualdades raciais sem estender essas mesmas análises ao ambiente acadêmico 
em que trabalham e são hegemônicos. O fato de que os produtores de conheci-
mento são portadores de epiderme clara não costuma ser visto como expressão 
acadêmica da desigualdade racial. Essa situação simplesmente não costuma 
ser encarada como problema. 

Uma das formas mais evidentes de como o racismo assume expressões 
epistemológicas - algo difícil de identificar e ainda difícil de desconstruir - se dá 
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na seleção das leituras a serem realizadas nos cursos de graduação e pós-gra-
duação. Os mais diferentes campos de conhecimento e de formação de profissio-
nais estão baseados em currículos, disciplinas e bibliografias persistentemente 
reconhecidos pela ausência de intelectuais negras e negros. Assim, mais de um 
século depois do fim da escravidão, reproduz-se (mesmo que de maneira não-
-intencional) a divisão racial do trabalho, em que as atividades intelectuais são 
atribuídas a pessoas de epiderme clara, reforçando o vínculo entre intelectual 
branco e legitimidade científica. Além disso, estudos realizados por não-brancos 
a respeito das experiências raciais da população da qual são provenientes fre-
quentemente são classificados como militantes demais para serem considera-
dos acadêmicos. O comprometimento político e a função social do conhecimento 
são valores que acabam servindo para desqualificar tais intelectuais. Mais uma 
vez, critérios científicos como neutralidade e imparcialidade sustentam a dimen-
são epistemológica da hegemonia racial, como se as pesquisas executadas por 
pessoas brancas não fossem presididas por escolhas como, por exemplo, falar 
sempre “do outro”.

A tradição de estudos sociológicos sobre “relações raciais” se consolidou 
no Brasil logo depois da Segunda Guerra Mundial e, desde então, as análises 
tomaram os negros (muito mais do que os indígenas) como objeto central. O ra-
cismo foi consensualmente interpretado como “herança da escravidão” e como 
“problema do negro” (GUIMARÃES, 2002), sendo muito recentes os estudos que 
buscam compreender como ele se adapta e se reproduz nas sociedades pós-
-escravidão (MONSMA, 2016). Entretanto, em diferentes países, antes e depois 
da consolidação desse campo de estudos, intelectuais negros como W. E. B. 
Du Bois, Frantz Fanon, Steve Biko, Guerreiro Ramos e C. L. R. James (citados 
a título de exemplos) já haviam refletido, de diferentes formas e intensidades, 
a respeito dos significados e das vantagens de ser branco em sociedades cujo 
passado foi marcado pela escravidão africana e pela dominação europeia, suge-
rindo que, se houve populações que sofreram danos e agravos históricos, houve 
também grupos raciais beneficiados. Colocar os brancos no centro da análise 
sobre raça demanda uma reconstrução das formas tradicionais de fazer pesqui-
sa e uma reflexão sobre as consequências políticas dessa escolha, atitude que 
está muito além da mera substituição de autores brancos por intelectuais negras 
e negros.

Mas, afinal, por quais motivos é sempre difícil identificar o privilégio ra-
cial? Os códigos que regem o mundo universitário, tais como meritocracia, exce-
lência, inteligência e aptidão, são vistos simultaneamente como individuais e uni-
versais: são válidos para todos, mas se aplicam a indivíduos. O problema reside 
em acreditar que os desempenhos acadêmicos singulares podem estar desvin-
culados dos efeitos do racismo ou do privilégio racial, dos requisitos econômicos 
satisfatórios ou da escassez de recursos financeiros, dos acúmulos geracionais 
de capitais simbólicos ou da ausência deles. Convém lembrar que as condições 
étnico-raciais e sócio-econômicas de qualquer pessoa não são individuais, mas 
compartilhadas com as camadas sociais das quais ela é proveniente. Alunos 
cujos pais e avós portavam diplomas de ensino superior possuem referências 

41



Políticas Públicas, Relações de Gênero, Diversidade Sexual e 
Raça na Perspectiva Interseccional

familiares, trajetórias escolares, horizontes de possibilidades e capital cultural 
muito diferentes daqueles universitários que têm sido os primeiros de suas famí-
lias a ingressar em uma faculdade. 

Quando meritocracia e excelência são aceitos como critérios válidos para 
todos, de forma alheia às condições sociais das famílias dos alunos, torna-se 
mais difícil perceber que, na verdade, o discurso do mérito e da qualidade repro-
duzem desigualdade e geram evasão, pois favorecem os grupos sócio-raciais 
que sempre tiveram acesso ao ensino superior. Repare-se: as reuniões de gru-
pos de pesquisa, por exemplo, costumam ocorrer em horários que beneficiam 
alunos com dedicação exclusiva à academia. Graduandos negros e pobres que 
sejam também trabalhadores ficam praticamente impedidos de participar de uma 
atividade fundamental em suas formações profissionais. É assim que as institui-
ções de ensino superior (incluindo aquelas que vinculam sua imagem pública 
a signos de diversidade e democracia) reproduzem silenciosamente em suas 
práticas cotidianas a ideia de que a universidade não é universal.

As desigualdades raciais que geram vantagens para a população branca 
não são exclusividade das instituições públicas de ensino superior. Trata-se de 
uma reprodução das fronteiras, das hierarquias e dos valores raciais presentes 
na sociedade como um todo. Dentro e fora da academia, a pele branca está 
vinculada a significados positivos, tais como poder, superioridade, riqueza, pres-
tígio, beleza, saúde, sofisticação, inteligência, eficiência, produtividade e suces-
so. Tais significados acarretam distinções simbólicas e sociais profundas entre 
brancos e não-brancos, pois funcionam como critérios orientadores das relações 
sociais que conduzem à produção de hierarquias e fronteiras raciais (ROSA, 
2014). Disso resultam as restrições implícitas, silenciosas, não-faladas, não-es-
critas, conferidas a não-brancos bem qualificados academicamente, quando se 
candidatam aos postos de trabalho mais bem remunerados, de maior prestígio 
social ou de elevado poder político. Assim, reflexões que coloquem o foco exclu-
sivamente nas identidades raciais brancas devem refletir também a respeito de 
como as preferências, a beleza e a feiura, a riqueza e a pobreza, a competência 
e a meritocracia (talvez até a sagrada crença na espontaneidade do amor) são 
construções sociais com dimensões profundamente raciais - históricas, portanto 
- que nada possuem de espontâneas, ingênuas, neutras, imparciais, naturais, 
imutáveis, igualitárias ou universais.

Para finalizar o artigo, convém ressaltar que, no Brasil, a população bran-
ca está muito bem distribuída ao longo do edifício social. Está representada en-
tre os mais pobres, entre as classes médias e entre as elites. Contudo, a popu-
lação preta e parda - que constitui a maioria negra no Brasil - continua sendo 
maioria entre os mais pobres, minoria entre as classes médias escolarizadas e 
praticamente ausente entre os restritos círculos sociais mais abastados. Se os 
padrões de inserção social são racialmente desiguais para negros e brancos, é 
sinal de que a cor da pele - a raça - é um dos critérios que, combinados de forma 
indissociável com gênero, classe, sexualidade e outros marcadores, ampliam ou 
restringem horizontes de possibilidades sociais e econômicas, estruturando a 
sociedade brasileira. Assim, a larga presença de mulheres negras nos serviços 
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de limpeza das instituições de ensino superior torna-se complementar à sua au-
sência no corpo discente e docente das faculdades de medicina, por exemplo. 
No país em que a raça e o racismo não foram incorporados explicitamente às 
leis, mas tornaram-se componentes das relações sociais, é possível identificá-los 
tanto através dos prejuízos como por meio das vantagens que eles produziram. 
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Alexsandro Rodrigues

Este artigo é uma tentativa de dar conta de um tempo intensidade, de um 
tempo dentro do tempo, de um tempo que me joga para frente e me faz querer 
continuar numa conversa afiada de uma vida toda. Busco distante do tempo da 
fala proferida no ‘Seminário Políticas Públicas para a população negra: diálogos 
interseccionais’, colocar em cena, o que naquele momento me movia e, ainda 
me acossa como curiosidade e exercício político de pensamento com a vida e 
uma vida. 

No momento em que acolho o convite para proferir a palestra, me colo-
quei em suspensão e me fiz a seguinte pergunta: De que maneira posso con-
tribuir com desafio feito para pensar raça e suas interseccionalidades em uma 
vida bicha? Não me fiz de arrogado! E, logo me coloquei em articulações e ex-
perimentações com narrativas que me dizem muito do que sou enquanto corpo 
marcado por raça e sexualidade dissidentes, mas não só. 

Distante daquele tempo e num exercício rememorativo das coisas que me 
afetam e me fazem caminhar para mais adiante, me coloco em aproximações 
com a palestra proferida no referido Seminário.

 Me lembro, pela necessidade do tema, ter recorrido a Kimberlé Crenshaw12 
(2002), quando ela, refletindo sobre os sistemas de múltiplas subordinação e 
discriminação nos ensina, pois nomeia, sobre o que já sabíamos sobre nossas 
vidas na mais íntima relação com o corpo, com a raça, com classe, gênero e se-
xualidades não heteronormativas e com um projeto de nação. Para esta autora,  

A interseccionalidade é uma conceituação do problema que 
busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da 
interação entre dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata 
especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, 
a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam 

12  Professora de Direito da Universidade da Califórnia e da Universidade de Co-
lumbia, nos Estados Unidos, e uma importante pesquisadora e ativista norte-americana nas 
áreas dos direitos civis, da teoria legal afro-americana e do feminismo. É também responsável 
pelo desenvolvimento teórico do conceito da intersecção das desigualdades de raça e de gêne-
ro.

5 - Histórias importam, sim! Gênero, 
raça, sexualidades indisciplinadas 

e classe: cruzamentos de poder 
que marcam um corpo e uma vida 

bicha que não estavam lá...
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desigualdades básicas que estruturam as posições relativas 
de mulheres, raças, classes e outras. Além disso, a intersec-
cionalidade trata da forma como ações e políticas específicas 
geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, consti-
tuindo aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento. 
(CRENSHAW:2002, p.177)

Bela explicação de Crenshaw, com ela, e a categoria de análise “intersec-
cionalidade”, teria eu, questões suficientes para refletir os processos de subor-
dinação que nos impedem, sujeitos generificados e racializados de acessarmos 
uma vida em sua plenitude nos jogos de poder e saber entre as forças das 
políticas e dos regimes de verdades que enfraquecem e subalternizam corpos, 
populações e nações. Penso que com esta autora, as questões das sexualida-
des dissidentes também são contempladas, uma vez que estão atreladas ao 
que supomos saber sobre gênero.  Ainda que, neste documento que tomo por 
referência, a autora enderece a categoria analítica da insterseccionalidade às 
mulheres, sabemos que sua força, extrapola esse território existencial. Por saber 
que múltiplas são as possibilidades de produção do sujeito mulher, mulheres de 
todo tipo, sua condição cultural, só se torna possível no eixo da interseccionali-
dade.

Precisava, em minha curiosidade de bicha preta afeminada, acessar ou-
tras narrativas para que me dissessem e produzissem imagens sobre a questão. 
Ressalto que uso aqui a categoria bicha, como tentativa de borrar as sexualida-
des normativas e nisso inclui a homossexualidade branca e de classe média. A 
bicha preta existe e resiste para assombrar as confortáveis narrativas de desejos 
de masculinidades e virilidade falocêntrica dos corpos pretos e do modelo de 
homossexualidade requerida pela classe média branca e urbana.

Elas, na força e com a coragem do junto, porque mais fortes, se espalham 
em lacrações atrevidas e nos convocam a ocupar a cidade e o corpo enegrecen-
do e enviadecendo. O bando das bichas pretas com suas artes que protestam, 
criam e resistem às opressões do capital e da branquitude, não para de nascer. 
Um close, um grito, um gemido, lá estão elas!  As forças de Herodes em sua 
matança da novidade não são suficientes para exterminá-las.  Brotamos cotidia-
namente nas favelas, cidades e viemos para ficar.

Necessitando ampliar essa conversa com Crenshaw (2002) recorro a um 
fragmento em Frantz Fanon (2008, p. 56), quando ele narra sobre como a ques-
tão racial comparece na vida de Mayotte e de que forma essa menina de cinco 
anos, faz a denúncia das marcas estruturais do racismo em sua interseccionali-
dade com gênero e classe.  E Mayotte, com Fanon nos contam:

 ...“pegava o tinteiro na carteira e o jogava como uma ducha em 
cima da colega”. Era seu modo de transformar os brancos em 
negros. Mas percebeu logo cedo a inutilidade de seus esforços; 
e depois, Loulouze e sua mãe lhe dizia que a vida da mulher de 
cor é difícil. Então não podendo mais enegrecer o mundo, ela 
vai tentar embranquecê-lo no seu corpo e no seu pensamento. 
Primeiro, torna-se lavadeira. “Eu cobrava caro, mais caro do que 
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qualquer outra, mas trabalhava melhor, e como as pessoas de 
Fort-de-France gostam de roupa limpa, me procuravam. No fim 
das contas, orgulhavam-se de embranquecer-se com Mayotte.”

Os fragmentos acima de Crenshaw (2002) e Fanon (2008), muito me aju-
dam a pensar, entender e também problematizar os efeitos de tudo isso sobre 
meu corpo-vida, vida de bicha preta, que juntamente a muitos outros e outras 
que me antecederam são convocados ao embranquecimento pelas instituições 
culturais, por isso, políticas.  

Com esta questão, chego aos processos de subjetivação que nos interpe-
lam e de forma violenta rebatem nas famílias inter-raciais convocadas historica-
mente ao não reconhecimento identitário como negros e negras, pretos e pretas. 
Aqui a obra “A Redenção de Cam13”, torna-se ilustrativa e me permite re-encon-
trar ecos de uma história que durante muito tempo se fez presente na população 
negra. Quiçá, ainda hoje.  A política do eugenismo se faz presente nessa obra, 
aliada que está, a história do Brasil. 

Na minha fala, no Seminário que deu origem a este capítulo, pude tra-
balhar com muitas imagens de obras de arte consagradas. Elas compunham o 
texto oral que ecoava e produzia desconforto em muitos de nós. Diferentes ima-
gens de obras de arte consagradas compunham a minha fala naquele momento, 
trazendo marcadores de gênero, sexualidade, raça e classe, mas essa imagem, 
pela indignação que nos provoca, funciona como desencadeador da história que 
segue abaixo.
 

Histórias importam, sim, ainda mais quando 
somos nós quem as contamos

Minha mãe é filha de uma preta e de um branco já casado.  Muito próxima 
à imagem da tela “A redenção de Cam”. 

Ainda criança, mediante pobreza e fome é entregue aos cuidados de seu 
pai branco. Para minha avó, entregar sua filha aos cuidados do pai branco, sig-
nifica oferecer melhores oportunidades de vida e quem sabe, até um drible no 
destino.

Seu pai, meu avô, que nunca assumiu o romance extra-conjugal com uma 
preta, num gesto de “caridade”, leva para seu lar, aquela criança.  Assim, essa 
criança, lida socialmente por “mulatinha” e às vezes “moreninha” ou “quase pre-
ta” é criada e educada num mix de filha e empregada de uma tradicional família 
mineira. Qualquer semelhança com as histórias de Monteiro Lobato, no Sítio do 
Pica-Pau Amarelo, não é mera coincidência.

Elas, “as pretas de alma branca e quase da família, ainda estão espalha-
13   A Redenção de Cam, de Modesto Brocos (1852-1936). Disponível em: http://

enciclopedia.itaucultural.org.br/obra3281/a-redencao-de-cam
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das por aí”. Não temos dificuldade em vê-las circulando entre nós.  Fiquemos 
atentos! As capturas desses corpos em processos de escravização reatualiza-
dos coexistem com o empoderamento da população negra. 

Minha mãe, criada/educada num mix de filha-empregada e quase da fa-
mília, num jogo incessante do dentro-fora, vai sendo conduzida como projeto de 
sucesso a um casamento inter-racial. 

Para os que com ela conviviam na mesma casa, casá-la com um homem 
branco, seria motivo de alegria, tarefa cumprida, fim de um ciclo racial. 

 Seus filhos seriam quase brancos e de tão brancos, não saberiam da 
outra versão dessa história. A Redenção de Cam, se concretizaria.  

O projeto de embranquecimento a todo custo - ainda que fora do amor 
romântico passa a ser perseguido como investimento de sua família abrigo. 

Subjetivada com as histórias dos outros, minha mãe, assume para si, 
esse compromisso e dele não abre mão. Mas sua história não segue esse roteiro 
confortável e prescritivo das políticas eugenistas.

Os homens brancos passavam longe. E, esse Projeto de “embranqueci-
mento” daqueles que a criaram num mix de filha-empregada não se concretiza 
via casamento. 

Os homens brancos não a deseja para o casamento.  
E ela sabia, que fora do casamento, libertar-se das obrigações com os 

trabalhos domésticos e escravos jamais aconteceria. 
As mulheres pretas da geração de minha mãe, não eram consideradas 

boas mulheres para contrair matrimônio com homens brancos e vice-versa. E 
muitas vezes também não eram vistas como mulheres. Isso me faz lembrar do 
discurso proferido por Sojourner Truth.

Aqueles homens ali dizem que as mulheres precisam de ajuda 
para subir em carruagens, e devem ser carregadas para atra-
vessar valas, e que merecem o melhor lugar onde quer que es-
tejam. Ninguém jamais me ajudou a subir em carruagens, ou 
a saltar sobre poças de lama, e nunca me ofereceram melhor 
lugar algum! E não sou uma mulher? Olhem para mim? Olhem 
para meus braços! Eu arei e plantei, e juntei a colheita nos ce-
leiros, e homem algum poderia estar à minha frente. E não sou 
uma mulher? Eu poderia trabalhar tanto e comer tanto quanto 
qualquer homem – desde que eu tivesse oportunidade para isso 
– e suportar o açoite também! E não sou uma mulher? Eu pari 3 
treze filhos e vi a maioria deles ser vendida para a escravidão, e 
quando eu clamei com a minha dor de mãe, ninguém a não ser 
Jesus me ouviu! E não sou uma mulher?

Daí eles falam dessa coisa na cabeça; como eles chamam 
isso… [alguém da audiência sussurra, “intelecto”). É isso queri-
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do. O que é que isso tem a ver com os direitos das mulheres e 
dos negros? Se o meu copo não tem mais que um quarto, e o 
seu está cheio, porque você me impediria de completar a minha 
medida?

Daí aquele homenzinho de preto ali disse que a mulher não pode 
ter os mesmos direitos que o homem porque Cristo não era mu-
lher! De onde o seu Cristo veio? De onde o seu Cristo veio? De 
Deus e de uma mulher! O homem não teve nada a ver com isso.

Se a primeira mulher que Deus fez foi forte o bastante para vi-
rar o mundo de cabeça para baixo por sua própria conta, todas 
estas mulheres juntas aqui devem ser capazes de consertá-lo, 
colocando-o do jeito certo novamente. E agora que elas estão 
exigindo fazer isso, é melhor que os homens as deixem fazer o 
que elas querem.

Agradecida a vocês por me escutarem, e agora a velha Sojour-
ner não tem mais nada a dizer.

 Só que esta história, dos casamentos arranjados e inter-racial, para ela 
não funcionou. Não seria ela uma mulher, aos modos de Sojourner Truth?

Entre a condição de empregada-escrava e quase da família, minha mãe 
negocia sua liberdade com um casamento com um “homem preto de alma bran-
ca”, bem mais velho, que ela não amava.

De empregada e quase da família vira esposa e, nessa relação se recusa 
a ter filhos. Tinha medo de ter filhos pretos. 

Driblar a maternidade enquanto destino, era algo que ela muito bem sabia 
fazer. Coisa que as bruxas aprendem muito jovens!

 Passando certo tempo, minha mãe fica viúva. Em tempos de liberdade, 
como ela dizia, permite-se alguns encontros amorosos com homens brancos. 

A branquitude continua por ela a ser perseguida, ainda que não seja via 
casamento. Descobrira, mediante desilusões que não era mulher suficiente para 
se casar com homens brancos.

 E os filhos, nesse projeto de branquitude, feita de rascunhos e com histó-
rias dos outros, vão acontecendo. Tornou-se mãe de muitos filhos e filhas. 

Homens brancos com ela estabeleceu encontros afetuosos e engravidan-
tes. Cada filho branco que nascia era motivo de muita alegria.

As crianças dessa época, filhos só de mãe não recebiam o sobrenome de 
seus pais. Essa questão não é um problema para muitas mulheres negras! Mui-
tas delas, porque também não possuíam sobrenome, não se importavam com 
isso. O sobrenome e o reconhecimento de paternidade inter-raciais comprome-
tiam os direitos de heranças.

A história dessa mulher, minha mãe, muito se assemelha às histórias con-
tadas por Angela Davis (2016), sobre a condição estabelecidas em processos de 
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subalternização do corpo negro de mulheres e de suas crianças diante a escra-
vidão.  Naquela casa, na vida que ali acontecia, tudo parecia fluir muito bem. Mi-
nha mãe se orgulhava dos filhos brancos e moreninhos que tinha. Não podemos 
esquecer, que durante grande parte da vida de minha mãe, ela se identificou 
como morena e mulata. Ser lida como negra, era motivo de ofensa.

Minha avó porque branca, católica e racista, mãe de meu pai, não permitiu 
a união de meus pais. Bela desculpa de um homem branco.

 Para ela, minha mãe era uma mulher de vida fácil. Mulatinha assanhada.  
Achava uma aberração aquele romance e os filhos ilegítimos que dele nasce-
ram. Segundo ela, um homem branco jamais faria um filho negro. O moreninho 
não existia para minha avó.

 Para ela... minha mãe tentou dar o golpe da barriga. E se tentou, que mal 
há nisso?

Uma criança preta, sujaria o sangue e nome da família. Os imigrantes 
brancos, como contava minha avó, de acordo com as narrativas de minha mãe, 
“não vieram para o Brasil para ter seu sangue contaminado, muito menos para 
embranquecer a raça do povo brasileiro. Assim, o anormal e a anormalidade 
compareciam nas falas e pragas de minha avó. Mas não só dela. 

Esta é uma fala de um projeto de nação. 
Minha avó, branca como “branca de neve”, dizia que os mestiços só ser-

viam para a malandragem.  Malandramente... corajosamente, sobrevivemos a 
uma história que nos mata todos os dias.

A este respeito, Richard Miskolci (2012), diz,
No Brasil, a preocupação coletiva com a sexualidade emergiria 
na intersecção de discursos políticos, científico e literários sobre 
a nação brasileira que seguiam objetivos como o branqueamen-
to/civilização de nosso povo por meio de práticas... discrimina-
tórias ou formas sutis de rejeição, disciplinamento e controle 
das relações íntimas, particularmente afetivas e sexuais, con-
formada ao ideal reprodutivo (portanto heterossexual e viril)... 
Em termos coletivos, temia-se a reprodução ou preponderância 
das raças consideradas inferiores e inaptas ao progresso, o que 
ocorreria inevitavelmente se não se inculcasse no indivíduo a 
responsabilidade pelo autocontrole e domínio sobre os instintos, 
vistos como ameaça sempre à espreita à moralidade da qual 
dependia a formação de casais saudáveis que gerariam os filhos 
da nação. (Miskolci: 2012, p. 42)  

   Éramos todos ainda, apenas, filhos da mãe. Crianças.  Ainda não tínha-
mos nos enredado oficialmente nas histórias que atravessavam a vida de minha 
mãe. A questão racial, não estava posta como problema na relação/afeto entre 
irmãos. Parecia, porque ainda não dito, que as questões raciais e a cor da pele 
não produziam efeitos sobre nós, nem dissimetria. 
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Um certo dia uma pergunta ecoa no ar e afeta a família que se julgava 
embranquecida.

Mamãe, Alex realmente é meu irmão? Ele não foi trocado no hospital? Eu 
fui trazida no bico da cegonha e ele veio no bico do urubu? 

 Ali, naquele momento, entre afetos e rejeição, meu corpo foi racializado. 
Mas não só meu corpo foi racializado. Fomos todos racializados.  

Como resposta ouvimos de nossa mãe:
Ele nasceu branquinho. Veja a lembrancinha de seu batizado. Mas, eu es-

queci ele no sol. Aí ele ficou “mulatinho”, da cor de chocolate. Naquele momento 
a linguagem, porque permeada por relações de poder, afeta meu corpo e produz 
na diferença a desigualdade. 

Nos momentos de briga entre irmãos, ali compareciam as questões ra-
ciais como marcadores de desigualdades. O corpo preto porque o queriam “mu-
latinho” em seus processos de subjetivação, e na fronteira inter-racial é marcado 
de preto. E naquela casa lido como um único corpo preto, lhe restava viver com 
astúcias.

À medida que o corpo preto crescia e se expandia, podia se ouvir: Não 
basta ser preto, tem que ser bicha! Por isso, a pergunta: Pode uma bicha preta 
nascer? Ou, pode uma preta bicha nascer? Quanto vale a vida da bicha preta e 
da preta bicha? 

Naquela casa, o menino preto universal, nascia e morria todos os dias.
Amavam o menino “mulatinho”, até podia em alguns momentos ser cha-

mado de pretinho. Pretinho, tinha a intenção de produção de arranjos afetuosos. 
E de tanto morrer, nasceu!  Nasceu a bicha preta! Sua presença funcionava 
como lembrança e memória apagada de um projeto de branquitude que não deu 
certo.

 E por permitir a presença do outro, outros processos educativos agen-
ciam a vida dessa família. Somos hoje pretos e pretas e nisso inclui, minha mãe.

Frantz Fanon (2016: 50) nos lembra que: “Falar uma língua é assumir um 
mundo, uma cultura”. Se compreendemos que pela linguagem contamos algu-
mas versões de algumas histórias e produzimos sujeitos, como tarefa precisa-
mos enegrecer e enviadecer a linguagem, os corpos e a vida. E porque Pretas, 
Bichas Pretas, para além do enegrecer, nosso convite como aposta política é 
para o enviadecer.

Enviadecer me parece hoje funcionar como uma arma de guerra capaz de 
fragilizar a masculinidade, a branquitude, o machismo e o sexismos.  Por isso, a 
interseccionalidade como categoria política, tanto nos interessa em nossas nar-
rativas em disputas! E, disputando narrativas deixamos na conclusão a Mc Linn 
da Quebrada14 e sua música Enviadecer.

14  Disponível em: https://www.vagalume.com.br/linn-da-quebrada/enviadescer.
html
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Hei psiu! 
Você aí macho discreto 

Chega mais 
Cola aqui 

Vamo bater um papo reto 
 

Que eu não tô interessada no seu grande pau ereto 
Eu gosto mesmo é das bixa 

As que são afeminadas 
 

As que mostram muita pele 
Rebolam 

Saem maquiadas 
 

Eu vou falar mais devagar 
Pra vê se consegue entender 

 
Se tu quiser ficar comigo boy 

Vai ter que enviadescer 
Enviadescer 

 
 

Ai meu deus o que q isso? 
O que essas bixa tão fazendo? 

Pra todo lado que eu olho 
Tão todxs enviadescendo 

 
Ai meu deus o que q isso? 

O que essas bixa tão fazendo? 
Pra todo lado que eu olho 
Tão todxs enviadescendo 

 
Mas não tem nada a ver 
Tu gostar de rola ou não 

Pode vim 
Cola junto 

As transviada 
As sapatão 

Bora enviadescer 
Até arrastar a bunda no chão 

 
E aí as bixa ficou maluca 

Além de enviadescer 
Tem que bater a bunda na nuca 

E aí as bicha ficou maluca 
Além de enviadescer 

Tem que bater a bunda na nuca
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Helen Barbosa dos Santos

O trabalho com direitos humanos envolve o protagonismo das chamadas 
minorias como ativistas em diversas instituições com suas diferentes trajetórias 
marcadas pelas diferenças diante do campo hegemônico de normas. Estes ca-
minhos ao mesmo tempo singulares e compartilhados permitem olhar de ma-
neiras distintas para a mesma situação ou problema. Neste sentido, o trabalho 
acaba sendo atravessado por tensionamentos e divergências que influenciam 
diretamente nas relações do coletivo. As diferenças entre as diferenças e os di-
versos modos de pensá-las como estratégias de luta pelos direitos sempre eram 
questões em meio às definições das atividades do grupo e, inclusive, quanto ao 
seu próprio modo de organização. Nos últimos anos, o Centro de Referência em 
Direitos Humanos: Relações de Gênero, Diversidade Sexual e Raça (CRDH) da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) tem experienciado essas 
situações no seu cotidiano. Este texto propõe analisar, compreender e contribuir 
para o entendimento de determinados conflitos entre epistemologias e opres-
sões sobre os marcadores sociais da diferença como raça, gênero e sexualida-
de. Assim como, problematizar as hierarquias de opressão que desestabilizam 
as relações de trabalho no âmbito dos direitos humanos.

Evidentemente não é simples abordar tantas questões relacionadas a 
diferentes violações de direitos humanos: cada um destes marcadores sociais 
de diferença é um complexo universo de opressões, estigmas, preconceitos, 
conceitos, terminologias, cuidados, etc. Assim, a equipe deve se apropriar de 
uma vasta gama de discursos e práticas distintas para promover acolhimento 
e formação de modo adequado em tais temáticas tão diversas. Soma-se a tal 
complexidade o fato de que junto a um saber mais formalizado acerca dos mar-
cadores referidos, faz-se fundamental um conhecimento articulado com as ex-
periências de opressão em sua trama de singularidades: tornando de maior rele-

6 - Coletivas diferenças: 
interseccionalidades, opressões e 

diferentes epistemologias nas relações 
de trabalho com direitos humanos 
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vância a participação nas ações do CRDH de extensionistas e profissionais que 
incorporem em suas próprias vidas os marcadores sociais da diferença trabalha-
dos pelo CRDH. Tal protagonismo de pessoas negras, trans, mulheres, lésbicas, 
gays, bissexuais, entre outros, se dá não apenas pela questão ética de que 
estes sujeitos devem ter agência no que se refere à produção de conhecimento 
e nas práticas de cuidado que envolvam suas próprias vidas, como também, 
faz-se fundamental pelo conhecimento de ferramentas (conceituais, linguísticas, 
contextuais e afetivas) que permitem uma melhor articulação com as pessoas 
que passam por tais situações de sucessivas violações de direitos. Por isso, 
a seleção de extensionistas do CRDH levava em consideração em seu crivo a 
importante expertise de carregar consigo um dos marcadores trabalhados pelo 
Centro, refletindo não apenas acerca dos conceitos que circunscrevem estes 
campos, mas também sobre a própria experiência e trajetória de vida. O coletivo 
do CRDH era, portanto, majoritariamente formado por negras, negros, homens 
e mulheres trans, gays, lésbicas e mulheres cis. Como já referido anteriormente, 
tal escolha não se dava somente para garantir a fundamental representativida-
de destes marcadores no CRDH e por produzir uma legitimidade deste coletivo 
perante os grupos e indivíduos com os quais o CRDH trabalha, mas também 
pela expertise singular que cada um trazia ao grupo no planejamento, debate e 
execução das práticas de acolhimento e formação.

No entanto, um desafio se coloca logo de início quando se cerze uma 
trama entre diferentes saberes que trabalham com questões distintas: como ar-
ticular às diferenças em um coletivo sem necessariamente reduzi-las em uma 
igualdade? Como articular diferenças em suas diferenças tramando um coletivo 
diverso? Partindo da diversidade presente tanto no CRDH como nas questões 
com as quais este Centro de Referência trabalha, como podemos unir experti-
ses e desafios tão distintos sem fragmentar o coletivo em uma série de unida-
des segmentadas por marcadores? Tal questão se torna ainda mais relevante 
pela aposta do CRDH em trabalhar segundo uma ética e epistemologia intersec-
cional. A interseccionalidade é uma das perspectivas centrais do CRDH, sendo 
esta nascida das problematizações feministas. A interseccionalidade tem reve-
lado um desafio no campo acadêmico de incluir o debate sobre a violação de 
direitos humanos, tendo em vista que determinados grupos da sociedade são 
atingidos com maior intensidade, como as violações caracterizadas pelo sexis-
mo, racismo, cissexismo, heterossexismo e preconceito de classe (Crenshaw, 
2002). Ou seja, a perspectiva propõe pensar as trajetórias das pessoas a partir 
das intersecções de marcadores sociais e sistemas relacionados de opressão, 
dominação ou discriminação, demonstrando não apenas que tais relações de 
opressão não se dão de modo isolado, como também evidenciando que pos-
suem suas singularidades, impossibilitando a formação de escalas de opressão 
que ordenem os marcadores em uma hierarquia do sofrer. Assim, a interseccio-
nalidade evidencia, por um lado, o inevitável agenciamento entre as relações de 
opressão, mas, por outro lado, demonstra a também inevitável singularidade de 
tais experiências, impedindo comparações entre elas. Por um lado vemos que 
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o universo de pessoas adjetivadas pela sociedade como “mulheres”, “negros”, 
“trans” não ocorre de modo isolado, que suas experiências são sempre comple-
xas e multifacetadas em decorrência de diversos outros atravessamentos, nunca 
se reduzindo às questões de um marcador apenas, tornando imprescindível o 
agenciamento entre diferentes lutas, mas por outro lado, a interseccionalidade 
também evidencia que tais experiências são sempre singulares e, portanto, não 
podem ser organizadas em um esquadro geral que inteligibilize formalmente as 
relações entre elas ou, muito menos, que ordene-as em uma hierarquia das 
opressões. Assim, se por um lado a interseccionalidade joga a cada um dos su-
jeitos na direção de outros marcadores além do qual eles auto-identificam em si 
como prevalente-prioritário, por outro lado, também faz com que percebamos a 
incontornável singularidade destas experiências complexas diante de diferentes 
práticas de opressão e de construção de privilégios na qual cada um se insere: 
unidade e multiplicidade são aqui articuladas de modo paradoxal em uma trama 
tensa e irresoluta.

A experiência de trabalho do CRDH com a perspectiva interseccional tem 
colaborado para um campo diversificado e plural de extensionistas. Por outro 
lado, nos leva a uma série de dificuldades próprias do convívio entre diferenças, 
em especial quando são atreladas a trajetórias de desafios pessoais impostos 
por sucessivas violações de direitos, estigmas, preconceitos, etc., que fazem 
destas vivências dos marcadores uma necessidade de luta sempre tão intensa 
quanto urgente Tal costura se torna ainda mais difícil quando nem todos  têm a 
mesma interpretação sobre como operam em conjunto os diferentes sistemas de 
opressões (de gênero, sexualidade, raça, classe, etc.), podendo facilmente levar 
a uma mera comparação entre eles, cotejando diferentes trajetórias de vida na 
busca por evidenciar quais teriam sido mais desafiadoras, em uma espécie de 
competição de opressões. Nestes casos corre-se o sério risco de hierarquizar 
formas de opressão que são completamente singulares e imbricadas umas às 
outras. A interseccionalidade visa a incluir, por exemplo, as questões de relações 
raciais nos debates sobre gênero e demais temáticas abrangidas pelos direitos 
humanos, bem como incluir gênero nos debates acerca de relações raciais: ho-
mens e mulheres podem experimentar situações de racismo de maneiras espe-
cificamente relacionadas ao seu gênero (BRANCO, 2008; COLLINS, 2000).

Em um primeiro momento o CRDH operou a gestão do seu coletivo ape-
nas por meio de reuniões gerais semanais onde se articulavam voluntárias e 
voluntários para ações específicas. No entanto, diante de um novo contexto com 
um considerável crescimento do número de integrantes (com o aporte de verba 
do PROEXT), a complexificação das práticas com a incorporação de uma nova 
questão (a introdução do tema raça, pois antes o CRDH dedicava-se especial-
mente aos marcadores de sexualidade e gênero) e, em especial, o aumento 
da demanda de ações (acolhimento e formação), outra organização se tornou 
necessária. Optou-se pela divisão do grande coletivo em Grupos de Trabalho 
(GT) menores, os quais se organizaram em torno de marcadores específicos 
por conta da representatividade, legitimidade e expertise singular exigidas para 
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trabalhar com cada questão. Deste modo, havia agora duas reuniões semanais 
às quais xs extensionistas deveriam frequentar: a geral do CRDH e a específica 
de um dos seus 4 GTs (um dedicado ao tema do racismo, outro as opressões 
cisheteronormativas, um dedicado ao machismo e ao combate da violência con-
tra as mulheres e, por fim, um dedicado a práticas de acolhimento focado na 
população trans).

A prática em GTs incrementaram as segmentações entre diferentes mar-
cadores sociais da diferença e dificultaram, de certa forma, o andamento do tra-
balho interseccional. Isso ocorreu principalmente porque era comum que as pes-
soas focassem somente no trabalho relacionado ao seu próprio marcador social, 
com dificuldade de relacionar as discussões de seus marcadores com os demais 
temas. A tensão entre, por um lado, incrementar a representatividade-legitimida-
de-expertise das ações do CRDH em cada temática (raça, gênero, sexualidade) 
e, por outro lado, garantir uma constante aprendizagem interseccional em seu 
exercício de deslocamento de si e agenciamento ao outro, fez com que os GTs 
mantivessem sua configuração identitária com relação aos marcadores e dificul-
tou a necessária operação de intersecção entre os grupos de trabalho.

A catalisação de tais segmentações em uma série de conflitos que pas-
saram tanto pelo tratamento isolado de opressões quanto pela hierarquização 
destas em uma escala de sofrimentos se deu não apenas pela já usual divisão 
do campo da luta por direitos humanos em movimentos sociais ligados a identi-
dades específicas e pela reiteração desta divisão na organização dos GTs, mas 
também pelo intenso sofrimento envolvido na própria atividade concernente ao 
CRDH: lidar com uma série de graves violações de direitos as quais são viven-
ciadas cotidianamente também pelas próprias/os extensionistas, os quais levam 
consigo, nos próprios corpos, tais marcadores. Não bastasse o fato de lidarem 
com questões que clamam por resolução com urgência ímpar, exigindo do gru-
po o máximo de expertise e agilidade possível, soma-se a isso o fato de que o 
contato com tais violações ressoava nos próprios e próprias extensionistas, pos-
to que elas/es tampouco estavam livres daquelas experiências violentas. Esse 
inexorável agenciamento entre o campo de atuação e a própria vida é conhecida 
na Psicologia Institucional como “sobreimplicação”, incorrendo em uma espécie 
de clausura relativa, sendo muito difícil para o sujeito produzir outros olhares 
possíveis acerca da questão com a qual encontra-se tão tramado. Deste modo, 
muitas vezes a visibilização das opressões vividas por outras pessoas com ou-
tros marcadores sociais da diferença podem ser experienciadas, na convivência 
do coletivo, como invisibilização da própria questão, ou seja, a prática da inter-
seccionalidade passa a ser vivida não como multiplicação de possíveis, mas sim 
como risco de invisibilizar, de não reconhecer a gravidade das violações sofridas 
por determinado marcador. De certa forma essa vivência da possibilidade de 
não reconhecimento pelo outro da gravidade da própria questão, incrementava 
a tensão, sofrimento e segmentação entre os GTs em diversos momentos das 
reuniões gerais do CRDH.
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A tensão e sofrimento intensos, decorrentes deste trabalho de promoção 
de direitos humanos onde extensionistas estavam tão implicados, operava como 
um catalisador que incrementava o atrito das tentativas de articulação entre os 
diferentes grupos de trabalho: muitas fagulhas e alguns incêndios foram vividos 
nas reuniões gerais onde os GTs se encontravam para compartilhar e deba-
ter suas ações: além dos conflitos de hierarquização de opressões sofridas por 
cada um desses marcadores, havia certa segregação do grupo em seus marca-
dores, em que, por motivos diversos, demonstrava-se complicado de as pessoas 
trabalharem em temáticas de marcadores sociais diferentes dos seus. É possível 
que esta divisão do grupo tenha se dado tanto pela hierarquização de opressões 
e disputas geradas dentro do grupo, quanto por as pessoas não se sentirem le-
gitimadas, ou até mesmo de não se sentirem qualificadas o suficiente para falar 
sobre uma temática diversa e que não abrange a própria vivência. Muitas vezes, 
o receio de não saber o que fazer, ou de se pronunciar erroneamente acerca de 
um marcador distinto do seu tornou-se empecilho para que as pessoas se lan-
çassem em atividades diversas, tornando a interseccionalidade cada vez mais 
tensa e distante da prática, o que pode ter enfraquecido as relações interpes-
soais e o trabalho enquanto coletivo.

Todxs extensionistas possuíam alguma aproximação com algum movi-
mento social, ativismo ou mesmo questões pessoais, relacionadas a um ou mais 
marcadores sociais, que motivaram seu interesse.  Neste sentido, a partir dos 
seus marcadores sociais os novos bolsistas já entravam nas suas “caixinhas”, 
vulgos GTs, tendo suas atividades no CRDH ligadas aos seus marcadores crian-
do lugares e não lugares de prática dentro do coletivo. A proposta da perspectiva 
interseccional com essas categorias era oferecer ferramentas analíticas para 
apreender a articulação de múltiplas diferenças e desigualdades. A articulação 
de marcadores sociais da diferença pode intensificar o preconceito e exclusão. 
Da mesma forma, é importante destacar que já não se trata da diferença sexual, 
nem da relação entre gênero e raça ou gênero e sexualidade, mas da diferença, 
em sentido amplo para dar cabida às interações entre possíveis diferenças pre-
sentes em contextos específicos (PISCITELLI, 2008).

No entanto, para além do trabalho em GTs que acabava por dividir o gru-
po, também havia a discordância de epistemologias acerca de como compreen-
der e organizar a questão da luta por direitos, o que gerava grandes polêmicas 
e afetava intensamente as relações de trabalho. A epistemologia é o que pode-
mos considerar como o estudo da construção do saber, de sua organização, 
de formação, desenvolvimento, funcionamento e de seus produtos intelectuais. 
Mas, no presente caso, considerar que se tratavam “apenas” de diferenças epis-
têmicas pode invisibilizar a complexidade destas perspectivas na vida dos ex-
tensionistas do CRDH: feminismo socialista, feminismo negro, feminismo radi-
cal, feminismo interseccional, transfeminismo, mulherismo, queer, entre outras 
modulações dos saberes e práticas que pensam e fazem a questão da luta por 
direitos humanos, não são meros “modos de ver”, metodologias desimplicadas 

57



Políticas Públicas, Relações de Gênero, Diversidade Sexual e 
Raça na Perspectiva Interseccional

das vidas dos sujeitos que com estas se identificam e que a estas utilizam. Tais 
perspectivas perpassam e subjetivam os corpos e vidas destas/es extensionis-
tas em seus cotidianos de trabalho e para além, servindo seus conceitos de 
ferramenta para compreender a si mesmas/es e os eventos por elas/es vividos, 
em especial os muitos desafios, lutas e, também, sofrimentos, decorrentes das 
práticas de opressão às quais são submetidos. Deste modo, desde as pequenas 
diferenças nos modos de compreender como se organizar e combater às opres-
sões, passando pelos universos terminológicos e seus usos adequados para se 
referir ao outro e aos eventos por estes vividos, chegando até à possibilidade de 
reconhecimento do outro e do seu sofrimento, todas estas questões, que ultra-
passam em muito a usual delimitação de epistemologia, evidenciam como estes 
saberes posicionam aos sujeitos e seus modos de existência no mundo. Os mo-
mentos mais conflitivos na autogestão do nosso coletivo foram provocados por 
juízos acerca dos modos de vida e/ luta de alguns dos participantes por parte de 
outros desde diferentes perspectivas de compreensão de como se organizam as 
vidas e lutas de algum modo marcadas pelas diferenças e singularidades que 
são enquadradas pelas normas de gênero, sexualidade, raça, etc. Assim, por 
exemplo, um relacionamento interracial poderia se tornar tema de debate, assim 
como a participação de uma mulher trans em espaços destinados a questões 
das mulheres poderia ser questionada, ou ainda, a especificidade de um serviço 
para mulheres vítimas de violência poderia ser problematizada diante das ne-
cessidades e questionamentos colocados por homens trans. Evidentemente a 
mera existência de tais questionamentos não seria demasiadamente conflitiva, 
mas somam-se a tal ação as circunstâncias já antes explicitadas (segmentação 
em GTs, sobreimplicação, riscos de hierarquização entre marcadores, receio de 
invisibilização/enfraquecimento de pautas, etc.), fazendo com que os conflitos le-
vassem a fragilizações extremas da convivência no coletivo, beirando seu colap-
so em alguns momentos e exigindo longos períodos destinados à recomposição 
das relações abaladas.

Foi comum situações de trabalho gerarem comoção nas pessoas que 
atuam no CRDH. Bolsistas que trabalham enfocando em seus próprios marca-
dores, acabam, portanto, lidando com situações em que, em algum momento 
da vida, já se depararam ou estão se deparando: violação de direitos, discrimi-
nação, preconceito, etc. Os conflitos que tanto promoviam quanto dificultavam a 
interseccionalidade recaiam neste terreno delicado de corpos já demasiadamen-
te tensionados por tantas violações de direitos. O deslocamento de uma pauta, 
uma palavra equivocada ou comentário infeliz, eram já suficientes para transbor-
dar a ordem do aceitável em uma costura grupal já suficientemente tensionada 
de antemão pela dureza de sua própria labuta.

Ainda assim, mesmo diante de tanta segmentação, conflitos e mobiliza-
ção afetiva, percebe-se ao longo destes últimos quatro anos do CRDH que em 
função de tais tensionamentos operou-se muitas vezes interseccionalizações 
nas práticas do coletivo e nos modos de pensar, ver, falar e fazer dos seus mem-
bros. Tal promoção da interseccionalidade aparentemente não se deu apesar de 
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tais conflitos e mobilizações afetivas, mas sim em função destas, posto que tam-
pouco é plácido e tranquilo o processo de deslocamento exigido pela abertura 
à transformação de pautas no encontro das diferentes questões colocadas pela 
diversidade presente no coletivo. Assim, tais produções de controvérsias de cer-
ta forma obrigavam a todas/os e cada um(a) no grupo a abrir suas caixas pretas 
com concepções, modos de agir, fazer, falar, ver próprios das questões com as 
quais trabalham e vivem, em um trabalho de cuidado de si, de desassossego e 
experimentação, diante das provocações colocadas pelas concepções, modos 
de agir, fazer e falar dos outros. Mas para que tais agenciamentos conflitivos 
operem transeccionalidades e não imperem segmentações duras intransponí-
veis, lógicas opositoras binárias ou afins, exige-se uma atenção constante ao 
exercício crítico de acontecimentalizar, de deslocar, os próprios modos de existir 
e lutar em função do encontro com as identidades das diferenças e, em especial, 
com as diferenças das identidades: ponto paradoxal de constantes revoluções 
entre o mesmo e o outro. Assim, percebemos que mesmo sendo produtores de 
grandes dificuldades no coletivo, os tensionamentos interseccionais, ainda que 
conflitivos, operavam importantes questões e deslocamentos nos modos de ope-
ração de integrantes e do grupo como trama de diferenças em movimento.
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Introdução

Os anos 2000 ficaram conhecidos pela criação de novas Universidades 
e Institutos Federais, bem como pela expansão do número de vagas no ensino 
superior e técnico em instituições públicas. Somou-se a este processo a formu-
lação de novas formas de ingresso, tais como o Exame Nacional do Ensino Mé-
dio (ENEM) e o Sistema de Seleção Unificado (SISU), critérios de seleção mais 
democráticos do que o tradicional vestibular. Além disso, o sistema de cotas 
raciais e sociais permitiu que os jovens - negros, indígenas e pobres - oriundos 
das camadas mais baixas da população brasileira ampliassem seu ingresso no 
ensino superior. Essa mudança no perfil racial e de classe dos universitários tem 
produzido profundos impactos no mundo acadêmico, incluindo o conhecimento 
produzido e o modo como é produzido. Além disso, as condições de ingresso 
e de permanência desses novos acadêmicos dependem da implementação de 
certas políticas públicas que, apesar dos inegáveis avanços, são constantemen-
te ameaçadas. Os estudantes, por sua vez, têm reagido às tentativas de reduzir 
ou mesmo de interromper as políticas públicas com foco na educação. Uma des-
sas estratégias se constituiu nas diferentes ocupações que ocorreram ao longo 
do ano de 2016 e que serão descritas nos tópicos seguintes. 

As ocupações e seus contextos políticos: Balanta e Akilombamento

No segundo semestre de 2016, ocorreram diversas ocupações estudantis 
em distintas instituições de ensino, desde as escolas até as universidades, em 
reação à proposta de corte nos investimentos públicos e outras ameaças de 
retrocesso. O momento propiciou um amplo debate entre estudantes, para além 
da pauta inicial: tratava-se de um momento de convivência coletiva e de debate 

7 - Universidade e discussões 
interseccionais: ocupações 

e suas reverberações 
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político. Apesar das motivações gerais, relativas ao retrocesso imposto pelo Go-
verno Federal, havia motivações mais específicas, próprias ao contexto de cada 
instituição de ensino.

Em setembro de 2016, motivada por uma tentativa unilateral de alterar 
a modalidade de ingresso pela reserva de vagas, ocorreu a primeira ocupação 
daquele ano na UFRGS.  A reitoria da Universidade elaborou uma proposta que 
estabelecia o fim da concomitância, isto é, o vestibulando deveria optar exclu-
sivamente por apenas uma das modalidades de ingresso. Na prática, a medida 
restringia a entrada de cotistas. Segundo as normas então vigentes, o candidato 
que optasse pelas cotas, concorreria também às vagas universais, conforme seu 
desempenho. A proposta se tornou de conhecimento público depois que alguns 
conselheiros fizeram pedido de vista do processo. O movimento estudantil negro 
e o Movimento Negro Unificado começaram a pensar formas de intervenção, 
para que a proposta não se efetivasse. Foi organizada uma aula aberta na reito-
ria da Universidade, em que se encaminhou, por maioria de votos, a ocupação 
da Reitoria. A ameaça de alteração nos critérios de ingresso pelas cotas foi pro-
funda o suficiente a ponto de reunir diversos coletivos de negras e negros em 
torno de um objetivo comum. Assim, teve origem o Movimento Balanta e o seu 
lema: “Nenhum Cotista a Menos”.

Durante a ocupação, simbolicamente nomeada de akilombamento, ne-
gras e negros aprofundaram conhecimentos sobre a Lei Federal e as normas 
locais de aplicação da reserva de vagas. Era preciso ter argumentos sólidos 
para mostrar que as mudanças propostas eram ilegítimas, pois construídas sem 
a participação dos movimentos sociais negros e indígenas. Foram dias de estu-
dos, de debates e de construção de consensos em torno de estratégias. Houve 
um momento em que alguns movimentos estudantis partidários se retiraram da 
ocupação, alegando que suas pautas não estavam sendo atendidas. Na ocupa-
ção, a principal questão a ser tratada era o ataque ao programa de ações afir-
mativas e, em uma perspectiva mais ampla, o racismo institucional presente nos 
processos burocráticos das universidades brasileiras. 

Ao todo, foram sete dias de akilombamento. Por fim, em 2016, as exigên-
cias do Movimento Balanta foram todas atendidas, sinal de que a ocupação pode 
ser considerada um instrumento político eficaz. Para além de manter a possibi-
lidade das candidatas e candidatos cotistas concorrerem pela reserva de vagas 
e, ao mesmo tempo, pelas vagas universais, a ocupação conquistou o direito de 
que elas e eles ingressassem na universidade não somente no segundo semes-
tre, como até então ocorria, mas nos dois semestres.

Ocupações contra a PEC 55

Logo em seguida, ainda em 2016, a UFRGS foi palco de várias outras 
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ocupações, iniciadas por estudantes do Instituto de Letras. Entre as principais 
motivações, estavam a reforma do Ensino Médio, que propunha alterações na 
legislação referente a este nível de ensino; o projeto Escola Sem Partido, que 
estabelecia os deveres de professores em sala de aula a fim de exercer uma 
vigilância sobre o exercício docente; e o projeto de emenda constitucional que 
congelou dos gastos públicos em saúde, educação e seguridade social durante 
vinte anos (PEC 55). Diversos cursos e institutos da Universidade aderiram ao 
movimento. No dia 31 de outubro de 2016, após uma assembleia deliberativa 
convocada pelo Diretório Acadêmico Samuel Eggers, estudantes de psicologia 
e serviço social decidiram aderir ao processo nacional de ocupações (ISOPPO, 
2017). 

Assim como em várias outras ocupações, esta caracterizou-se por impe-
dir a entrada de atores institucionais, tais como docentes, técnicos e funcioná-
rios terceirizados, a fim de manter o protagonismo estudantil (ISOPPO, 2017). 
Essa atitude gerou a necessidade de realizar a autogestão do espaço, por meio 
de assembleias que funcionassem como instâncias deliberativas, capazes de 
organizar as tarefas entre grupos de trabalho responsáveis pela limpeza, se-
gurança e alimentação. As ocupações mantinham diversas atividades públicas 
diariamente, como aulas abertas, cine-debates e oficinas. As redes sociais fo-
ram instrumentos fundamentais para divulgar a programação, alcançar o público 
externo, trocar informações entre as diferentes ocupações, solicitar doações e 
manter diálogo com toda a comunidade acadêmica.

Apostar na autogestão e na organização diária de atividades comuns sig-
nifica assumir certos desafios colocados pela convivência cotidiana e que não 
estão separados das construções sociais mais estruturais. Ficou deliberado em 
assembleia que pessoas negras - mulheres e homens - só trabalhariam na cozi-
nha e na limpeza se quisessem, pois a maioria de trabalhadoras e trabalhadores 
terceirizados ocupando essas funções são negras e negros. Ainda assim, não 
por acaso, tais tarefas foram realizadas por mulheres, evidenciando como o mar-
cador de gênero demonstra a reprodução de papéis desiguais, mesmo por quem 
se propõe a desconstruí-los no interior de uma luta coletiva. 

As ocupações são espaços de disputa política por protagonismo. Fun-
ções como falar ao microfone, dar informes e escrever textos também trazem à 
tona o debate sobre a distribuição de tarefas.  Historicamente, no mundo acadê-
mico e fora dele, o direito de falar, de ser ouvido e de ter as ideias colocadas em 
prática foi exercido por pessoas brancas.  Contudo, a partir do momento em que 
as ações afirmativas possibilitaram o ingresso de pessoas negras, indígenas e 
oriundas de classes sociais mais baixas nas universidades, o perfil tradicional do 
universitário sofreu alterações e, consequentemente, novos agentes passaram 
a disputar protagonismo. A contestação da hegemonia branca na academia por 
essas múltiplas vozes abriu espaço para o surgimento de demandas novas e 
específicas. 
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Nos primeiros quatro dias de ocupação, surgiu uma onda de denúncias 
de racismo explícito no interior das ocupações em toda a UFRGS. Era preciso 
que os estudantes não apenas discutissem, mas principalmente, agissem sobre 
as desigualdades que buscavam combater. No Instituto de Psicologia, poucos 
estudantes negras e negros presentes na ocupação solicitaram o atendimen-
to de algumas pautas. A primeira reivindicação sugeria que as demandas das 
ocupações não entrassem em conflito com as atividades do mês da consciência 
negra na UFRGS, previsto para ser realizado ao longo de novembro de 2016. 
As programações deveriam ser conciliadas e integradas. Logo, foi deliberado 
que, entre as principais atividades oferecidas pela ocupação, duas seriam sobre 
a temática racial. A segunda reivindicação, a partir da criação de uma lista com 
teóricas/os negras/os acerca das relações raciais e da elaboração de um progra-
ma, foi que houvesse uma disciplina obrigatória, de caráter interdepartamental, 
para tratar da temática racial.

Interseccionalidades e vivência coletiva

Como pudemos observar a partir dos relatos anteriores, a convivência 
dentro das dinâmicas de ocupação torna latentes questões relacionadas aos 
diversos marcadores sociais pelos quais estamos, inevitavelmente, atravessa-
dos. Ao configurar um movimento coletivo com finalidades bem definidas, como 
no caso das ocupações aqui citadas, mas composto por pessoas com perfis 
sociais, raciais e de classe bastante diversos, tornam-se explícitas em diversas 
situações nossas múltiplas formas de desigualdade.

Sobre tais questões podemos pensar acerca do conceito de intersecciona-
lidade (CRENSHAW, 1989;1991), que tem como base a importância da relação 
entre as múltiplas categorias de pertencimento sem, necessariamente, priorizar 
uma delas. Nesse sentido, pensa-se, a partir da autora, acerca das “multiplicio-
nalidades” das experiências dos sujeitos e na crítica a generalizações. 

Como afirma Conceição Nogueira (2017), não devemos perceber a iden-
tidade dos sujeitos como um somatório de pertencimentos, ou seja, afirma que 
“todas as facetas da identidade são partes integrais inter-relacionadas de um 
todo complexo”. As/os estudantes não devem ser compreendidos enquanto um 
grupo homogêneo, uma vez que estão também atravessados por diferentes mar-
cadores sociais como classe, raça, sexualidade, gênero, entre outros, o que vai 
contra a essencialização e unificação desses sujeitos. 

Além disso, a partir desse conceito, podemos também pensar acerca do 
caráter fluido na relação entre opressão e privilégio dentro de contextos diferen-
tes. Pensar e teorizar relações de privilégio e opressão a partir de um viés inter-
seccional significa não encará-los como fixos, mas como algo em transformação 
nos diferentes espaços e situacionalidades (NOGUEIRA, 2017). Conceição No-
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gueira (2017) chama atenção, nesse caso, à possibilidade de mulheres serem 
passíveis de oprimir outras mulheres a partir de diferentes marcadores como 
classe social, raça, geração, origem, dentre outros.

Nesse sentido, os integrantes da ocupação foram, no seu cotidiano, se 
dando conta da importância de investir numa atuação política interseccional. Ao 
perceber que tais atravessamentos de opressões acabavam por oprimir determi-
nados membros do grupo político e de certa forma colocando obstáculos na con-
tinuidade da agenda política do movimento, na medida em que muitos conflitos 
internos aconteciam em decorrência das divisões de tarefas entre determinados 
grupos sociais, como por exemplo deixar às mulheres a responsabilidade da 
manutenção do espaço limpo e pela distribuição dos alimentos. 

Impactos epistemológicos das ocupações

Uma das reivindicações e temática presente fortemente nos debates da 
ocupação que aconteceu no Instituto de Psicologia da UFRGS foi referente à 
mudança curricular em relação a quais autores e autoras os cursos costumam 
utilizar como referência bibliográfica. Essa discussão se relaciona com as co-
tas e com a interseccionalidade, uma vez que sabemos que, historicamente, a 
universidade foi um espaço ocupado, majoritariamente, por homens, brancos, 
de classe social alta e elitizada intelectualmente. Isso significa que, as leituras, 
isto é, as produções consideradas “científicas”, partem desse lugar privilegiado, 
ao mesmo tempo que deslegitimam conhecimentos como saberes populares e 
tradicionais.

A partir disso, entramos num importante debate sobre a questão episte-
mológica no que tange à perspectiva escolhida para pensar um curso universi-
tário. Gloria Ladson-Billings (2006), pesquisadora negra da área de educação, 
entende que a epistemologia está relacionada com a visão de mundo e ligada 
às instituições que produzem sujeitos. Ou seja, as referências utilizadas em um 
curso universitário refletem as/os profissionais que estão se formando e de que 
maneira irão compreender o mundo.

As perspectivas teóricas utilizadas não estão deslocadas dos marcadores 
sociais dos autores e das autoras, a neutralidade não existe na medida que o 
conhecimento discutido vem de um local social demarcado. Gloria Ladson-Billin-
gs (2006) aponta que a questão epistemológica não é apenas uma “alternativa” 
ou uma “preferência”, mas significa uma disputa entre a hegemonia e a liberta-
ção do regime de verdade euro-americano, como apontado por Michel Foucault 
(2005). Por isso, vai além de pensar que teorias e perspectivas são racistas ou 
masculinistas, o que também é importante, mas sim, pensar qual o regime de 
verdade está sendo disputado. Dessa forma, a epistemologia tem um significado 
político que precisa ser reivindicado.
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Além da reformulação das referências bibliográficas da graduação, a pós-
-graduação também se insere nesse debate. Seguindo a linha de repensar a pro-
dução acadêmica branca como uma hegemonia dentro do espaço universitário, 
as cotas foram implementadas no último processo de seleção de mestrado e de 
doutorado em alguns programas de pós-graduação da Universidade. Pensa-se 
que só se mudará a forma de produção de conhecimento à medida que esse 
espaço for ocupado por pessoas que contestem o saber hegemônico a partir do 
seu local de fala e de experiência.

Conclusões

Enquanto uma importante aprendizagem proporcionada pelas ocupa-
ções, foi o exercício de unificar pautas de diferentes cursos e campi, permitindo 
que alunos se conhecessem, se visitassem, interagissem em eventos, como as 
assembleias gerais, e percebessem que demandas até então tidas por “específi-
cas”, não eram tão particulares assim. No caso da ocupação do Instituto de Psi-
cologia, a aproximação entre as e os acadêmicas/os permitiu que muitas trocas 
fossem estabelecidas e principalmente que fosse quebrado o silêncio existente 
entre os dois cursos que ocupavam o mesmo prédio.

Reafirmamos a importância de debater a partir de uma perspectiva in-
terseccional, como uma importante ferramenta para analisar como as relações 
humanas e políticas estão atravessadas por diversas desigualdades que podem 
ser observadas em todos os contextos, inclusive aqueles que se propõem a 
combatê-las. Diferentemente do que pode ser observado no Akilombamento, em 
que houve um protagonismo de mulheres negras, ressignificando o espaço e a 
história, a ocupação do Instituto de Psicologia não apresentou o mesmo cenário, 
ainda sendo cursos fortemente brancos e elitizados. Tal percepção interseccio-
nal possibilitou tanto a denúncia de práticas racistas quanto alternativas que não 
reproduzissem violências dentro do campo político.

Conforme relatado por Isoppo (2017), quando o Instituto de Psicologia 
da UFRGS foi desocupado, criou-se um grupo, formado por pesquisadores da 
graduação e da pós-graduação, para debater o fim da ocupação. Realizou-se 
um sarau intitulado “OCUPA: reencontro, rastros e recordações” a fim de trocar 
um material narrativo que conta fragmentos de histórias vividas e recordadas 
desse momento. O objetivo desse grupo era de que fazer “seu luto”, como sen-
sivelmente descrito por Isoppo, uma maneira de afirmar a existência dessa ex-
periência e de tudo que ela afetou e foi afetada, assim como reconhecer o seu 
momento de término. Este evento, para Isoppo (2017)

“Trouxe efeitos que militantes-pesquisadores e pesquisadores-
-militantes foram provocados a dar continuidade aos estudos e 
as ações para manterem viva as memórias das vitórias e das 
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derrotas, tornar sempre presente as batalhas neste campo ins-
tituído, mas passível de desinstituir, nas trevas em que se en-
contram as políticas de educação e as políticas repressivas do 
Estado no campo dos direitos humanos e da criminalização dos 
movimentos sociais”.

 

Portanto, as ocupações, além de suas conquistas no que diz respeito às 
pautas, podemos considerar enquanto uma potente experiência de vida. A parti-
cipação dessas lutas coletivas é, primeiramente, estar em contínuo crescimento, 
uma vez que a convivência e as trocas são cotidianas. Por isso, o aprendizado 
não é apenas acadêmico, mas também político. Essas reverberações políticas 
podem ser observadas desde pedidos de reorganizações estruturais da Univer-
sidade, mudanças no currículo, mas também autopercepção sobre as relações 
humanas que envolvem a temática das interseccionalidades.
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Introdução

 As reflexões que seguem fazem parte do cotidiano de trabalho do projeto 
de extensão universitária Centro de Referência em Direitos Humanos: Relações 
de Gênero, Diversidade Sexual e Raça (CRDH), vinculado ao Núcleo de Pesqui-
sa em Sexualidade e Relações de Gênero (NUPSEX), da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS). A equipe do CRDH é composta por estudantes 
da graduação, bolsistas de extensão, pós-graduandos e coordenadoras-es. As 
principais atividades realizadas pelo grupo são formações e rodas de conversa 
acerca sobre gênero, sexualidade e raça, em espaços como escolas, postos de 
saúde, atividades para jovens em medida socioeducativa, cursinhos populares, 
entre outros locais que buscam dialogar com tais temáticas. Ainda, o CRDH/
NUPSEX desenvolve ações de acolhimento individual e em grupo, isto é, uma 
escuta qualificada às pessoas que vivenciam violências e discriminações asso-
ciadas à homofobia, lesbofobia, transfobia, racismo e sexismo.

Por se tratar de um grupo plural, no que se refere aos marcadores sociais 
- tais como raça, classe, gênero e sexualidade - e trajetórias de vida, ao longo 
do percurso foi inevitável que nos deparássemos com alguns questionamentos 
como “quem pode falar o quê?” Quem será de fato ouvido e quais as implicações 
desses atravessamentos tanto para a população com a qual nos propomos a 
trabalhar, como para as/os fomentadores das atividades. Ou seja, como as in-
terseccionalidades se atravessam e afetam o modo de trabalhar nessa relação 
borrada entre quem propõe as atividades e quem participa.

A interseccionalidade (BRAH&PHOENIX, 2004), conceito que busca dar 
visibilidade aos múltiplos eixos de diferenciação, sendo levado em conta fatores 
econômicos, políticos, culturais, físicos, subjetivos e de experiência, torna-se en-
tão uma ferramenta de análise que nos ajuda a perceber como diferentes marca-

8 - Interseccionalidade e lugar de fala 
no trabalho em Direitos Humanos
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dores sociais têm impacto na forma como se ascende aos direitos e às oportuni-
dades. É nos pontos de intersecção que percebemos as diferentes experiências 
de opressão e de privilégio. Todavia, não devemos olhar a combinação dos dife-
rentes marcadores como uma mera soma, mas sim perceber que a combinação 
dos mesmos é que produz experiências substantivamente diferentes. É partindo 
desse conceito que iremos pensar as implicações de trabalhar dentro do campo 
dos Direitos Humanos, como proposto pelo CRDH.

O paradoxo entre a escala de opressão e o lugar de fala

  No livro, “O que é lugar de fala?”, a filósofa Djamila Ribeiro (2017), inte-
lectual brasileira e feminista negra, apresenta as discussões acerca do tema tan-
to nos meios acadêmicos quanto virtualmente, pensando abrir tais discussões 
para além dos muros universitários. As tensões e questionamentos trazidos pela 
autora ilustram, de certa forma, as angústias pessoais e profissionais que atra-
vessam o trabalho da equipe do CRDH. Assim, sua obra será um veículo utiliza-
do com o intuito de ilustrar os desafios e dilemas originados a partir da proposta 
de trabalhar interseccionalmente. Para Ribeiro (2017), lugar de fala implica:

“[...]não poder acessar certos espaços, acarreta em não se ter 
produções e epistemologias desses grupos nesses espaços; 
não poder estar de forma justa nas Universidades, meios de co-
municação, política institucional, por exemplo, impossibilita que 
as vozes dos indivíduos desses grupos sejam catalogadas, ou-
vidas, inclusive até de quem tem mais acesso à internet. O falar 
não se restringe ao ato de emitir palavras, mas de poder existir. 
Pensamos lugar de fala como refutar a historiografia tradicional 
e a hierarquização de saberes consequente da hierarquia so-
cial.” (RIBEIRO, p.64, 2017)

 Por isso, ao dividir a equipe em atividades que se articulam com os mar-
cadores sociais que o CRDH/NUPSEX se propõe a debater, é comum nos de-
pararmos com a questão do lugar de fala. Tais divisões posicionam sujeitos em 
relação ao conhecimento e também às suas experiências. Entendemos que po-
sições sociais dão legitimidade para dialogar sobre aquilo que faz parte de sua 
vivência, aquilo que é comum às trajetórias de vida. A importância do lugar de 
fala se dá na medida em que o discurso está atravessado por relações de po-
der (Sérgio FERREIRA, Maria ROSEIRO e Anderson SANTIAGO, 2016), sendo 
que considerá-lo significa dar visibilidade para grupos que historicamente foram 
silenciados, produzindo, portanto, histórias narradas por quem as vive e viveu. 
Ao mesmo tempo em que as pessoas que sempre tiveram o direito de falar e ser 
ouvidas possam reconhecer tais privilégios, fazendo silêncio quando necessário. 
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Esse mecanismo assume um exercício nos ativismos e movimentos sociais. 

Cotidianamente, no CRDH, vivemos problematizações que nos atraves-
sam enquanto sujeitos e produzem implicações em relação ao nosso trabalho, 
como aprender conceitos e terminologias específicas que envolvem marcadores 
plurais que vão além do cotidiano. Por exemplo, um branco chamar uma mu-
lher negra de mulata15 ou não respeitar a identidade de gênero de uma pessoa 
trans. Situações como essas, reproduzem o silenciamento histórico de negras/
os, trans, entre outras identidades não hegemônicas. Dessa forma, evidencia a 
importância de pensarmos no lugar de fala e o protagonismo enquanto algo po-
tente no cotidiano do trabalho.

Quando nos referimos ao lugar de fala, entendemos que devemos ter o 
cuidado para não hierarquizar os sujeitos enquanto as suas opressões, uma 
vez que os marcadores sociais não são uma mera soma de desigualdades, mas 
posicionam sujeitos a partir de suas experiências singulares. Essa questão se 
reflete no cotidiano do trabalho do CRDH/NUPSEX, pois a equipe pode ter a ilu-
são de que ao atuar no enfrentamento de opressões, nos isentaria de perpetuar 
violências cotidianas, ao não nos darmos conta de nossas próprias limitações. 
Relacionar-se com as/os colegas e o público alvo do trabalho, além de lidar 
com o cotidiano racista, machista, homofóbico e transfóbico, pode ser um dos 
diversos fatores para as discussões e tensões acontecerem, trazendo efeitos e 
implicações para a prática diária. Outro exemplo disso são as consequências 
provenientes de um trabalho que pode gerar mais sofrimento em frente a situa-
ções de violências que também nos perpassam.

 Ribeiro (2017) cita o alerta de Angela Davis, para o que a autora america-
na vai chamar de “primazia de opressão em relação a outras” pois, nesse caso, 
o feminismo negro não tem como objetivo dividir e hierarquizar opressões, mas 
sim, lutar contra essas desigualdades e o que elas provocam. Mesmo sabendo 
que ranquear opressões dentro do grupo seria prejudicial, o que seria a pirâmide 
de opressão, em determinadas situações em que tais questões foram trazidas. 
Era inevitável a instauração de um mal-estar que acaba por não proporcionar re-
soluções simples para problemas nas dinâmicas do grupo. Pois, ao assumir um 
lado da discussão, isso poderia ser compreendido como a escolha de privilegiar 
um marcador social em detrimento do outro e, por consequência, silenciando 
possíveis violências. Nesse sentido, o trabalho do CRDH esteve, diversas ve-
zes, impedido de ser levado adiante, enfraquecendo as ações dentro da equipe 
como um todo. Dessa forma, o grupo também é fragilizado pelas questões que 
se propõe a combater, conforme situações de silenciamento e opressão, em al-
guma medida, ocorrem dentro da própria equipe. Joan Scott (2005), ilustra tais 
paradoxos no trabalho com Direitos Humanos e estabelece tensões como tais 

15  Mulata: Palavra de origem espanhola, feminina de “mulato”, “mulo” (animal 
híbrido, resultado do cruzamento de cavalo com jumenta ou jumento com égua). As palavras 
“mulato” e “mulata” foram usadas de forma pejorativa para os filhos mestiços das escravas que 
coabitaram com os seus senhores brancos e deles tiveram filhos. (Disponível em: http://www.
dicionarioinformal.com.br/significado/mulata/1152/)
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são inevitáveis, sendo então o principal desafio em trabalhar em equipe frente à 
defesa da fala de diversas vozes oriundas de marcadores sociais variados.

Djamila Ribeiro (2017) ilustra, ainda, a importância de afirmar os locais 
sociais, pois são neles que a discriminação e a desigualdade são enfrentadas. 
A autora também nos alerta em relação à criação de uma pirâmide de opressão 
e o quanto essa postura é um desserviço para os objetivos de grupos como o 
CRDH, que buscam, dentre outras garantias de direitos, a equidade. Os apon-
tamentos de Joan Scott (2005) servem como amparo para lidar com um cenário 
de disputas e hierarquização de opressões, pois é imprescindível trabalhar os 
conceitos de sujeito e grupos sociais sem que seja implícito no ambiente um 
prêmio à maior opressão. As contribuições dessas autoras servem de elucida-
ção e afirmação para os desafios na superação de tais obstáculos como um dos 
principais objetivos do trabalho.

Experiências e afetações 

Por ser um grupo composto por diferentes corpos que perpassam mar-
cadores sociais distintos tais como: pessoas negras e brancas, mulheres e ho-
mens, trans e cis16, homossexuais, bissexuais e heterossexuais, pessoas com 
trajetórias de classe distintas, sendo, dessa forma um grupo atravessado por 
diversas vivências e opressões. A partir do momento que nos propomos a traba-
lhar justamente com a interseccionalidade, fica difícil pensar que tais questões 
não se atravessem a sentimentos e experiências pessoais. Dessa forma, além 
dos marcadores sociais pontuarem o local de fala, é importante que se reflita 
que tais marcadores também se localizam num campo de experiência do sujeito. 
O que quer dizer que não são identidades “fixas” que definem o sujeito, mas as 
experiências, que têm relação direta com tais marcadores sociais. Dessa forma, 
segundo Joan Scott (1999), o sujeito não tem a experiência, mas a experiência 
produz o sujeito, no sentido de que o sujeito está constantemente se construindo 
a partir de suas vivências e trajetórias. A experiência, nessa perspectiva, é tida 
como uma constituição subjetiva das identidades.

Esse assunto torna-se importante para pensarmos o trabalho com a in-
terseccionalidade, pois, a experiência que perpassa determinado corpo que está 
atuando no campo de extensão, seja em uma palestra, uma roda de conversa, 
ou em um atendimento individual, irá ter um impacto e credibilidade com o pú-
blico que se pretende atingir. Dessa forma, se quebra a ideia de um intelectua-

16  “Trans” significa “através de” ou “no lado oposto de”, enquanto “cis” significa “no 
mesmo lado que”. Então, se alguém se constitui de um sexo diferente daquele que lhe foi desig-
nado ao nascer, essa pessoa é chamada de “transexual” ou “transgênera”, enquanto que uma 
pessoa que vive e se identifica com o sexo designado no nascimento é chamada de “cissexual” 
ou “cisgênera”. (Disponível em: https://parlerfemme.wordpress.com/2010/07/13/traducao-a-mis-
sao/)
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lismo e academicismo puro que vá em algum lugar para “passar conhecimento”, 
mas que se proponha um diálogo constante com aquelas-es com as/os quais 
se pretende tais trocas. Podemos pensar que a neutralidade é impossível e não 
é desejável nesse campo de atuação, uma vez que o sujeito não deixa de lado 
suas experiências para trabalhar com temas tão presentes em sua própria cor-
poralidade.

Portanto, o que está presente no discurso e na narrativa posiciona os su-
jeitos, não como autoridades da sua própria experiência, mas como produzidos 
por ela. Por isso, podemos pensar que não só a experiência anterior tem uma 
reverberação no trabalho com a interseccionalidade, mas o próprio trabalho tam-
bém é uma experiência que está produzindo os sujeitos que nela atuam, dessa 
forma, trazendo também implicações. Por isso, a emoção não está descolada 
dessa maneira de trabalhar e nem deve. O fator da emoção, como sugere Patri-
cia Hills Collins (1989), não deve ser visto como uma característica “feminina”, 
mas sim, como uma oposição a um modo de atuar isento de afetação, por vezes 
masculinista e branco. Dessa forma, as ações realizadas pela equipe do CRDH 
devem valorizar essas diversas afetações e sentimentos do cotidiano do traba-
lho, estando abertas a constantes reformulações.

Conclusões

Em nosso processo de trabalho no CRDH, fomos lançadas/os ao desafio 
de perceber e refletir acerca dos privilégios, visibilidades e facilidades que de-
terminados sujeitos têm em razão de seus lugares na sociedade. Caso não seja 
feito um exercício de reflexão sobre determinadas implicações que envolvem o 
local de fala daquelas-es que compõem e executam o trabalho coletivo, corre-se 
o risco de, ainda que falando sobre racismo, machismo, pobreza, transfobia, 
reiterar o sistema de silenciamento de determinadas populações historicamente 
marginalizadas. 

Falar por alguém pode suscitar violências discursivas que se materializam 
no cotidiano das relações sociais da cidade. As ações desenvolvidas pelo CRDH 
partem da tentativa e do exercício do reconhecimento do lugar de fala, priorizan-
do a dimensão da experiência pessoal que é indissociável enquanto dimensão 
coletiva e política. Nesse sentido, ao falar com alguém e oferecer a escuta, tam-
bém é preciso reconhecer o lugar que se ocupa. As trocas entre coletivos, como 
nas escolas, nos serviços de saúde e de assistência social por onde passamos, 
são estratégias que consideramos importantes para a potencialização de vozes 
a fim de sensibilizar as/os distintas/os profissionais, alunas/os e etc.

Todavia, esse posicionamento ético e político no qual situamos nossas 
ações, pode gerar tensões, na medida em que, ao sensibilizar profissionais, ges-
toras-es e a população em geral, pode trazer à tona preconceitos que provocam 
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lugares de opressão e desigualdade social. Assim, é imprescindível perceber 
que diferentes estratégias desenvolvidas por grupos como o CRDH devem estar 
em negociação com a população com a qual se propõe a conversar para evitar 
possíveis constrangimentos. 

Pensar sobre o local de fala e suas implicações não significaria dizer que 
a/o oprimida/o, por ser aquela/e quem vivencia a opressão (p.e. o racismo, o 
machismo, a homofobia, a transfobia) é quem tem o exclusivo direito de fala nos 
espaços de expressão ou representação, como movimentos sociais, discursos 
e produções acadêmicas, principalmente em situações que trabalham com uma 
equipe multiprofissional, como o CRDH. É importante ressaltar que não devemos 
confundir local de fala com protagonismo, uma vez que este é de quem vivencia 
as opressões e quer ocupar este espaço. É possível que outras pessoas falem 
e visibilizem discussões que não envolvam características pessoais, porém não 
estará ocupando o lugar de protagonista.

Portanto, acreditamos ser imprescindível pensar que o efeito dessas 
ações serão outras, dependendo, sim, de quem ocupa esse espaço. Essa pers-
pectiva deve potencializar construções coletivas, transversais e não segrega-
doras (Sérgio FERREIRA, Maria ROSEIRO e Anderson SANTIAGO, 2016). E 
ainda, uma responsabilidade ética sobre que espaço se ocupa a fim de refletir 
constantemente sobre quais implicações se produzem por meio de distintos su-
jeitos que ocupam o lugar de fala.
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Mulheres, a rua e interseccionalidades

A discussão presente neste capítulo decorre de uma mesa temática que 
aconteceu no dia 18 de julho de 2017, no Salão de Atos II da UFRGS, chama-
da “Estratégias e perspectivas de luta: mulheres e o Estado”, no “VII Seminário 
CRDH/NUPSEX Diálogos interseccionais e Mulheridades: políticas de educa-
ção, saúde, segurança e território”17. O Seminário é uma ação de extensão uni-
versitária que tem como objetivo promover espaços de trocas entre estudantes, 
professores/as, profissionais que trabalham com políticas públicas, membros de 
ONGs e associações, além de qualquer pessoa que se sinta implicada com a te-
mática. Para que a discussão seja plural - contemplando diferentes experiências 
e pontos de vista - uma das estratégias adotadas foi diversificar as convidadas 
que compuseram as mesas, evitando que as falas sejam protagonizadas apenas 
por acadêmicas. Esse recorte faz parte das reflexões em relação às mulheres 
em situação de rua, que Cecília Richter, psicóloga, Aurea Ferreira de Ferreira, 
Alessandra Alves da Silva e Valquíria Martins da Silva, membras do Movimento 
Nacional da População de Rua, trouxeram a partir de suas experiências, tanto 
profissional, quanto de militância política e, principalmente, de vida.

O tema das mulheres em situação de rua é complexo, pois articula modos 
diferentes de ser e estar na rua e, sobretudo, porque não existe uma maneira de 

17 A construção deste capítulo se deu através da oralidade e da escrita. O primeiro 
momento ocorreu na discussão do VII Seminário CRDH/NUPSEX Diálogos interseccionais e 
Mulheridades: políticas de educação, saúde, segurança e território. Assim, as falas de Aurea, 
Alessandra, Valquíria e Cecília foram transcritas e serviram de base para a organização da escri-
ta que Daniela e Fernanda realizaram. O texto final foi lido e discutido por Alessandra, Valquíria, 
Fernanda e Daniela. Tratam-se de engajamentos diferentes com o texto, mas que, ao nosso ver, 
representam autoria e fazem repensar modos de produção de conhecimento e protagonismos.

9 - Mulheres em situação de rua 
e os paradoxos: quando a política 
pública mais “efetiva” de saúde e 

moradia é o encarceramento 
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ser mulher, estando sempre em composição com outros marcadores sociais, 
como raça, classe social, sexualidade, entre outros. A interseccionalidade se 
evidencia quando as violências que permeiam o cotidiano da população em 
situação de rua, frequentemente, parecem camuflar a violência de gênero. Isso 
não significa que ela não existe, uma vez que, essas violências, muitas vezes, 
são um dos motivos que levam diversas pessoas à situação de rua - fugir de 
casa por ter um marido ou familiar que agride, ou sair de casa em razão da fa-
mília não aceitar sua identidade de gênero ou orientação sexual.

Dessa forma, não se busca definir o que seria uma mulher em situação 
de rua, pois podemos compreendê-las enquanto parte de histórias e vivências 
plurais. As suas narrativas, como as que serão contadas a seguir, demarcam 
seus lugares a partir de suas distintas trajetórias. Algo em comum entre elas, 
é a violência constante a que estão expostas, incluindo aquela praticada pelo 
Estado, sendo inúmeros direitos não garantidos. Evidenciar os crimes que essa 
população sofre, as mortes não contabilizadas ou que não provocam a como-
ção popular em massa, é um passo para garantia de seus direitos.

Por isso, apresentamos os relatos da Alessandra, Aurea e Valquíria, que 
explicitam o descaso das políticas públicas em relação ao atendimento com a 
saúde, a moradia e as questões em relação ao direito de constituir uma família. 
A partir desses relatos, traremos à memória Rita, constantemente lembrada, por 
ser uma mulher em situação de rua que faleceu devido a falhas nas políticas 
públicas, o que também se configura enquanto violência.

Narrativas de vida e de luta
Pelo direito à saúde

“A nossa amiga Rita, ela faleceu, ela morreu de tuberculo-
se, ela era uma moradora de rua que nem nós. Não é fácil 
morar na rua. (...). Ela é uma das guerreiras nossas, e ela 
foi mal atendida no [posto de saúde]. E tem esse proble-
ma também que é ser atendido no posto de saúde. Então 
a gente veio pra falar dela também. Ela ia em todos os 
eventos do movimento. Ela estava grávida e o nenê dela 
foi tirado dela, foi pra adoção. O hospital não quis devol-
ver. A gente fez uma homenagem a ela na praça Garibal-
di, ‘Sarau sem a Rita’. Ela era uma guerreira, ela ajudava 
todo mundo. Criança, então, não faltava nada, então ela 
faz falta pra nós. Em parte ela morreu porque o posto não 
deu o atendimento que ela mais precisou, mas tamo aí.” 
Alessandra.

Pelo direito de ser mãe

“Bom dia, meu nome é Valquíria, tenho 37 anos, sou mo-
radora do abrigo municipal Marlene, conhecia a Rita tam-
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bém, ela era uma pessoa muito legal, carinhosa, divertida. 
Eu fiquei muito triste porque isso aconteceu, porque eu tive 
duas gravidez de risco, como dependente química (...). Daí 
eu descobri que eu tava grávida. Fui no hospital e me ne-
garam atendimento porque sou moradora de rua. As pes-
soas têm preconceito, porque sou bissexual também, têm 
muito preconceito. Daí eles me trancaram lá no Hospital 
dois meses e meio até ganhar, aos nove meses, por causa 
que eles falavam que eram protetores da criança, queriam 
tirar o filho de mim, colocar num abrigo, queriam dar meu 
filho pra adoção. Graças a Deus eu tive o apoio da família, 
eu não tô na rua agora, mas foi muito difícil eu ir pra esse 
abrigo, foi uma luta, foi uma barra. (...) Sobre as crianças 
que ficam no abrigo (...) Eu e meus irmãos fomos uns dos 
primeiros usuários do [nome do abrigo], um irmão se matou 
enforcado aos 19 anos porque completou 18 anos, manda-
ram embora e não tinha pra onde ir. As pessoas agora que-
rem tirar os filhos nossos, (...) porque usam droga, porque 
têm depressão, porque são bipolar, são esquizofrênica, 
porque não têm casa, só que eles não vê o lado da gente. 
(...) Acho que também somos seres humanos, também te-
mos o direito de ter uma família. Então tirar nossos filhos, 
colocar num abrigo, não deixar nem ver, daí sim que nós 
ficamos mais doente ainda (...).” Valquíria.

Pelo direito à moradia

“Oi, meu nome é Aurea, tenho 22 anos e eu queria falar so-
bre os Lanceiros Negros. (...) eles estão numa guerra, por-
que eles querem tirar nós de lá, a nossa moradia. Eu sou 
outra moradora de rua também, fiquei muito tempo, desde 
os meus seis anos na rua, passando dificuldade também, 
muita violência, muita morte aconteceu com os meus me-
lhores amigos que já foram. (...) Vai ter rebelião hoje, preci-
samos de muita gente pra apoiar nós e precisamos de doa-
ção, porque estamos em uma dificuldade grande”. Aurea.

Lanceiros Negros é uma ocupação em que viviam, aproximadamente, 70 
famílias ao longo de um ano e sete meses no centro da cidade de Porto Alegre. 
No dia 14 de junho de 2017, as famílias foram bruscamente removidas a base 
de bombas de gás lacrimogêneo e balas de borracha através de uma ação trucu-
lenta da brigada militar18. Em seguida, outro prédio foi ocupado, dessa vez com 

18  Fonte: Sul21 diponível em: https://www.sul21.com.br/areazero/2017/06/lancei-
ros-negros-brigada-faz-operacao-de-guerra-para-garantir-funcionamento-habitual-da-cidade/. 
Acesso em: 21 mar. 2018
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o dobro de famílias19, as quais, a partir de um acordo, foram realocadas no final 
de agosto do mesmo ano. Em dezembro de 2017, essas famílias precisaram 
deixar o alojamento em que estavam20. Essa foi a última notícia sobre o destino 
das famílias encontrada no citado veículo midiático que acompanhou a situação 
do grupo. Isso evidencia o déficit de apoio para moradia enquanto um problema 
real das políticas públicas da cidade.

Direitos e políticas públicas: entre paradoxos

Os relatos anteriores explicitam direitos que são negados a essa popula-
ção constantemente. Justificativas como falta de verba pública e outros recursos 
perdem o sentido quando se percebe o quanto é gasto em ações truculentas, 
abrigamentos, internações compulsórias e encarceramento, ao invés de investir 
em políticas públicas em serviços abertos, de base comunitária, que dialoguem 
com o que está previsto na lei da reforma psiquiátrica (BRASIL, 2001). Isto é, o 
cuidado em/com liberdade e em cogestão que a luta antimanicomial há muitos 
anos tenta garantir. A internação compulsória, inclusive a qual a própria Rita foi 
submetida ao longo de sua vida, é uma estratégia utilizada para casos de adição 
a drogas, porém, enquanto ela queria e precisava de atendimento, foram criados 
diversos empecilhos. Por isso, Cecília conta:

“As pessoas perguntam: a nega Rita morreu de violência? 
Porque quando acontece uma morte com uma pessoa em 
situação de rua sempre querem vincular ou com relação 
ao tráfico, ou drogas, criminalidade de alguma forma. E eu 
afirmo que a nega Rita morreu por uma questão de violên-
cia: violência do Estado, negligência do Estado.” 

O atendimento da Rita foi negado no posto, pois disseram que ela deveria 
estar acompanhada de uma profissional do serviço, sendo que o que se estava 
trabalhando com ela de maneira interdisciplinar era justamente a questão da 
autonomia. Cecília continua: 

“Ela não era uma pessoa que tinha dificuldade de falar ou 
de se comunicar, então ela era uma mulher muito autôno-
ma. As mulheres em situação de rua vivem isso cotidiana-
mente. Tem que brigar, tem que bater pé para ser atendido 
num serviço, tanto da saúde quanto da assistência, (...) 
quando a pessoa quer ser internada, quantas vezes né, 
fica horas e horas. Que nem uma mana disse, enquanto tu 

19   Fonte: Sul21. disponível em: https://www.sul21.com.br/ultimas-noticias/ge-
ral/2017/07/ocupacao-lanceiros-negros-renasce-em-hotel-desativado-no-centro/ Acesso em: 21 
mar. 2018

20   Fonte: Sul21 disponível em: https://www.sul21.com.br/ultimas-noticias/ge-
ral/2017/12/seis-meses-depois-governo-entrega-moveis-e-pertences-para-familias-da-lanceiros/ 
Acesso em: 21 mar. 2018
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não pegar o cachimbo e acender na frente do hospital e di-
zer que o negócio tá brabo mesmo e eles não te internam”.

O mesmo descaso acontece quanto à moradia, como conta Cecília:

“Quando uma pessoa quer sair da rua, nós que trabalha-
mos na assistência social sabemos o quanto é difícil. Tem 
que dar boa sorte pra pessoa e é isso, porque não tem po-
lítica pública efetiva, nessa cidade, de habitação. O que ti-
nha de aluguel social é uma palhaçada, porque é organizar 
a pessoa em uma peça, depois a prefeitura não pagar, a 
pessoa ser removida e ir de novo pra rua. A política públi-
ca que existe hoje de moradia para população de rua, 
para população negra, pra população pobre é o encar-
ceramento ou a internação compulsória. Não interessa 
se tu quer ser internado ou não”. 

Quando a pessoa quer se organizar em uma moradia, o Estado não dá 
conta, não só pela falta de investimento, como relatado pela Cecília, mas tam-
bém pelo comportamento agressivo e abusivo quando existe uma organização 
para viver em um espaço desocupado, como aconteceu na Lanceiros Negros. 
Cecília ressalta que quando a pessoa está na rua por uma questão de escolha 
- o que também acontece - a sua decisão não é respeitada, pois serviços de lim-
peza da prefeitura removem seus colchões e pertences.

Ao falar que a política pública é o encarceramento, Cecília também está 
fazendo uma denúncia à criminalização e à exclusão constante dessa popula-
ção. O relato de Valquíria em relação a impossibilidade de ser mãe ocupando 
o lugar social de uma mulher em situação de rua e usuária de drogas denuncia 
também o abandono das políticas públicas com modelos de maternidade que 
fogem do que é considerado supostamente ideal. Quando fala da morte de ser 
irmão, está fazendo uma crítica a ações como a de remoção dos filhos, em que 
não se pensa uma organização a longo prazo com aquelas crianças, sendo o 
destino delas a rua e a morte. Qual seria essa proteção da criança que não se 
constrói nenhum planejamento e, ainda, destrói vínculos?

Portanto, podemos questionar: um sistema de saúde e de justiça que tem 
uma postura de retirar filhos/as de mulheres que fizeram/fazem uso de drogas, 
principalmente se ela acessa algum serviço de saúde (via pela qual a gestação 
e o uso de drogas tornam-se visíveis) é um sistema que promove cuidado? O 
que está sendo cuidado nessas práticas? Não parecem constituir cuidado, ações 
que se repetem dia após dia porque há um imaginário social, como diz Ilana 
Mountian (2013), que associa mulheres que fazem uso de drogas a problemas 
psicológicos, descontrole, logo, incapazes de ocuparem o lugar de mães. Logo, 
entra-se em um julgamento, especialmente com usuárias de classes mais bai-
xas, de que são marginais e desviantes, enquanto usuárias de classes altas são 
vistas como como usuárias “recreativas”, como apontado por Isabela Queiroz 
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(2005). Uma saída possível seria que o cuidado pudesse ser construído em co-
participação entre profissionais, as mães, os pais, entre outros responsáveis, 
pois talvez o único pressuposto que não se possa abrir mão é que as mães e 
pais também tenham uma prática de cuidado condizente com suas demandas 
para que possam exercer o papel de cuidadoras/es.

O acesso a direitos (saúde, moradia, família, emprego) está relacionado 
ao lugar social ocupado. Se por um lado, há pessoas como Áurea, que precisam 
diariamente lutar por um espaço de moradia, outras sequer cogitam moradia 
como um problema a ser enfrentado. Essa discrepância tem cor: no Brasil a 
maioria da população pobre e em situação de rua é negra21. Somando-se a isso, 
Avtar Brah e Ann Phoenix (2004) referem que a classe social produz o direito 
ou a falta de direito a existir e as decisões da política social afetam esse fato. 
Por isso, uma perspectiva interseccional contribui para apreender a articulação 
de múltiplas diferenças e desigualdades nas experiências dessas mulheres e 
como essas diferenças posicionam os sujeitos de formas desiguais (PISCITE-
LLI, 2008). Enfim, os relatos mostram que ou as políticas públicas não estão 
alcançando essas pessoas ou que não estão de acordo com o que elas estão 
vivendo. Se as políticas públicas devem ser desenhadas a partir das necessida-
des e demandas das populações, por que não estão chegando onde/como tem 
que chegar?

Uma vida sempre é política: reivindicações e resistência

Rita, citada nas diferentes falas e também nas fotos que foram mostradas 
no dia do seminário, além de ser lembrada por ser muito querida por todos/as à 
sua volta, é também uma demonstração da violência do Estado contra a popula-
ção em situação de rua, negra e pobre. A partir dos relatos, é possível considerar 
que a sua morte poderia ser evitada caso houvesse a efetivação de políticas 
adequadas para essa população. O Estado dita regras sobre o direito de vida e 
sobre o direito de morte. Para Agamben (2007) trata-se da expansão da sobe-
rania (onde o soberano tem total poder de decidir sobre a vida do outro) aos Es-
tados democráticos, no quais também há a produção política de vidas matáveis. 
Vidas que adquirem tal status por ser valoradas e hierarquizadas pelas opções 
políticas e concepções morais de cada sociedade. A discussão desenvolvida 

21  A Síntese de Indicadores sociais aponta que há alta incidência em homens e 
mulheres pretas ou pardas nos índices que detalham a população que vive abaixo da linha de 
5,5 dólares por dia, respectivamente 33,3% e 34,3%, contra cerca de 15,0% para homens e mu-
lheres brancas. “Outro recorte relevante é dos arranjos domiciliares, no qual a pobreza medida 
pela linha de 5,5 dólares por dia mostra alta incidência no arranjo de mulheres sem cônjuge com 
filho(s) até 14 anos (55,6%) e ainda maior nesse tipo de arranjo formado por mulheres pretas ou 
pardas (64,0%), o que indica o acúmulo de desvantagens para este grupo que merece atenção 
das políticas públicas.” (IBGE, 2017, s/p). A Pesquisa Nacional sobre a População em Situação 
de Rua aponta que 39,1% das pessoas em situação de rua se declararam pardas e 27,9% pretas 
(BRASIL, 2008).
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neste capítulo leva a refletir sobre a linha tênue entre cuidado e controle nas 
práticas de governo. Enquanto temas são considerados tabus, como o aborto 
e a eutanásia, não estaria o Estado, ao mesmo tempo que busca cumprir com 
a função de proteção, produzindo mortes, seja por operações nas periferias de 
guerra ao tráfico ou por suas omissões, como no caso de Rita? Não por acaso, 
ambos contextos de pessoas periféricas, consideradas pelas lentes morais de 
nossa sociedade como “marginais”.

Estado, em nossa compreensão não é algo homogêneo e coerente, mas 
que se dá através de práticas cotidianas, políticas, diretrizes, leis, e inclusive, da 
sociedade - que produz o Estado quando vota, participa ou não de instâncias de 
controle social, reivindica efetivação de políticas, se manifesta, etc. Assim, pode-
mos pensar que uma morte sempre é um reflexo do Estado, seja por suas faltas, 
seja pelos atravessamentos de suas normas sociais - leis, mandamentos, moral 
e, também, suas ações de maneira direta. Dessa forma, uma morte sempre é po-
lítica. Não seria possível desvincular a morte de Rita dos marcadores sociais que 
a compõem, dentro de uma realidade em que os serviços do Estado seriam mais 
que necessários para que sua vida se mantivesse. Uma mulher negra, moradora 
de rua, em que seu corpo ocupa constantemente o lugar mais público que existe: 
a rua. Assim, não podemos tomar a morte enquanto uma individualização. Rita 
não vivia isolada, fora de um contexto.

Como resposta ao tratamento, tanto de políticas públicas, quanto da mí-
dia à população em situação de rua, a linha de frente adotada pelo Movimento 
Nacional da População de Rua é “Zumbi só se for de Palmares”. Esse debate 
explicita suas reivindicações de que chamar as pessoas de zumbi de forma pe-
jorativa, como tem sido feito

“é desumanizar as pessoas (...), é dizer que não importa o 
que ela sente, que ela não tem poder de escolha. Aí tu olha 
pra essas gurias e tu diz que elas não são capazes de de-
cidir, toda a autonomia, toda a história de vida. Eu aprendo 
diariamente com essas gurias, porque a força que elas têm 
é incrível” (Cecília).

Além de reivindicações por direitos, as falas aqui apresentadas demons-
traram a produção de resistência através da ação coletiva. Como afirma Cecília: 
“Em um cenário de precarização dos serviços de políticas públicas, a gente sen-
te que o que faz a diferença é o vínculo, é a relação que a gente cria com as pes-
soas e que isso várias vezes o Estado viola e impede o acesso, mas a relação 
que a gente cria com as pessoas é uma coisa que o Estado não consegue nos 
tirar.” A resistência se mantém não deixando essa morte no esquecimento, man-
tendo ela, portanto, viva. Ações como essas, em que Rita foi lembrada nas falas, 
no jornal Boca de Rua produzido por essa população, no sarau em sua homena-
gem e também nesse processo de escrita, entendemos enquanto um exercício 
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político. Sobretudo, tais falas e ações demonstram uma posição crítica sobre 
como suas vidas estão sendo governadas, a qual levanta interrogações aos 
modos como as políticas públicas têm sido construídas e operacionalizadas.
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Flávia Luciana Magalhães Novais
Formada em Serviço Social pela Universidade Federal do Maranhão (UFMA), 
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Psicologia Social e Institucional da UFRGS. Integrante do CRDH/NUPSEX/UFR-
GS.
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tra em Psicologia pela UFSC e doutoranda do PPG em Psicologia Social e Insti-
tucional da UFRGS. Integrante do CRDH/NUPSEX/UFRGS.
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(UFRGS) e doutoranda do PPG em Psicologia Social e Institucional da UFRGS. 
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UFRGS. 
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Graduando em Psicologia na UFRGS e integrante do CRDH/NUPSEX/UFRGS. 

Luis Artur Costa
Professor do Departamento de Psicologia Social e Institucional (Instituto de 
Psicologia/ UFRGS), vinculado ao PPG em Psicologia Social e Institucional da 
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(UFPEL).

Paula Sandrine Machado
Doutora em Antropologia Social (UFRGS). Professora do Departamento de Psi-
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